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RESUMO 

 

A humanidade tem um grande desafio a ser vencido, a escassez de água. Neste contexto o Brasil 
possui um enorme patrimônio natural, no qual concentra grande quantidade de água doce em seu 
território. No entanto, essa aparente abundância é distribuída de forma desigual pelo território 
brasileiro, estando concentrado principalmente na região norte que possui menor densidade 
demográfica. O Brasil como grande produtor de produtos agropecuários deve se preocupar com 
as práticas usadas na coleta e despejo de água, uma vez que essa atividade econômica consome 
cerca de 70% de toda água consumida pelo homem. Além de sua utilização na atividade laboral 
rural, as águas superficiais são fontes de abastecimento urbano em milhares de municípios 
brasileiros. O Rio Canastra é o principal recurso hídrico do município de Itapuranga-GO, sendo 
utilizadas suas águas na produção rural e no abastecimento urbano da população. O recurso vem 
sendo degradado ao longo dos anos, sendo percebida pela população do município a queda de 
sua qualidade ano após ano. A pesquisa identificou um senso comum da população de que o rio 
era altamente poluído, e que, segundo esta, os responsáveis por essa poluição eram o agrotóxico 
e o lixão municipal. Foi realizada uma análise físico-química do recurso, sendo coletadas 
amostras em seis diferentes pontos. As análises indicaram que, sob os parâmetros estudados, a 
água se classifica como Água doce de classe II. Foram aplicados três diferentes questionários, 
sendo o primeiro direcionado a diretores, secretários municipais, docentes e presidentes de 
associações. O segundo direcionado aos agricultores ribeirinhos ao recurso e o terceiro a 
agricultores do município de Itapuranga. Todos os questionários buscaram identificar as 
impressões dos entrevistados quanto a qualidade do recurso e seus potenciais poluidores, e 
identificar as políticas públicas de manutenção e recuperação da qualidade hídrica do recurso. 
Sendo ponto comum, a percepção de perda de qualidade hídrica e a falta de políticas públicas 
específicas. Foi analisada toda a legislação municipal voltada ao meio ambiente e em especial 
aos recursos hídricos, e também investigado o histórico de políticas públicas desenvolvidas no 
município. Constatou na pesquisa que as iniciativas de políticas sempre partiram da sociedade 
civil organizada, exercendo o poder público municipal papel secundário. A pesquisa identificou 
que a legislação municipal prevê em seu texto legal programas que buscam a implementação de 
políticas, os quais devem ser imediatamente cumpridos, bem como a regulamentação dos 
repasses orçamentários ao órgão ambiental municipal. As incursões ao rio desnudaram uma 
realidade de violação a legislação ambiental que coloca em risco a perenidade e qualidade do 
recurso. Identificou-se que a renda dos agricultores é em média limítrofe a manutenção de suas 
necessidades básicas, devendo a administração criar condições para que este promova a 
preservação sem que aja risco a sua segurança alimentar. A pesquisa concluiu que os alicerces 
para a implementação de políticas publicas voltadas a manutenção da qualidade do rio estão 
prontos, bastando o poder público colocar em prática o que já está definido em lei. 

 

Palavras Chave: Recursos Hídricos; Agricultura; Política Pública; Poluição. 
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ABSTRACT 

 

Mankind has a big challenge to overcome the scarcity of water. In this context, Brazil has a huge 
natural heritage, which concentrates a large amount of fresh water in its territory.However, this 
apparent abundance is distributed unevenly throughout Brazil, being mainly concentrated in the 
northern region which has less population density. Brazil as a major producer of agricultural 
products should be concerned with the practices used in the collection and disposal of water, 
since this economic activity consumes about 70% of all water consumed by man. Besides its use 
in the rural labor activity, surface waters are sources of urban water supply in thousands of 
Brazilian municipalities. The river is the main Canastra water resources of the municipality of 
Itapuranga-GO, its waters being used in rural production and supply of urban population. The 
resource has been degraded over the years, being perceived by the population of the municipality 
the fall of its quality year after year. The research identified a common sense of people that the 
river was highly polluted, and that, according to this, those responsible for this pollution were the 
pesticide and the municipal dump. An analysis of the physico-chemical use, and collected 
samples at six different points. The analysis indicated that, under the parameters studied, the 
water is classified as Class II Freshwater. We applied three different questionnaires, the first 
aimed at directors, municipal secretaries, teachers and presidents of associations. The second 
targeted farmers bordering the third appeal to farmers and the municipality of Itapuranga. All 
questionnaires sought to identify the perceptions of respondents about the quality of the resource 
and its potential polluters, and identify public policies for maintaining and restoring water quality 
of the resource. It being common, the perceived loss of water quality and lack of specific 
policies. We analyzed all municipal legislation dedicated to the environment and especially 
water resources, and also investigated the history of public policies developed in the city. Found 
in research that policy initiatives always part of the organized civil society, municipal 
government exercising the role. The survey showed that the municipal legislation provides the 
legal text in your programs that seek to implement policies, which must be fulfilled immediately, 
and the rules of budgetary transfers to the local environmental agency. The incursions of the 
river a reality stripped of violation of environmental legislation that endangers the continuity and 
quality of the resource. It was found that the income of farmers is borderline average to maintain 
their basic needs, and the administration to create conditions that promote the preservation act 
without risk to their food security. The research concluded that the foundations for the 
implementation of public policies aimed at maintaining the quality of the river are ready, the 
government simply put into practice what is already defined by law. 

  

 Keywords: Water Resources, Agriculture, Public Policy, Pollution.  
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1 – INTRODUÇÃO 
 
 
 
 

“A água é a seiva de nosso planeta. É a condição 
essencial de vida de todo ser vegetal, animal ou humano. 
Sem ela, não poderíamos conceber como são a 
atmosfera, o clima, a vegetação, a cultura ou a 
agricultura”.  

Art. 2º da Declaração Universal dos 
Direitos da Água (ONU, 1992). 

 
 

A Declaração Universal dos Direitos da Água demonstra com clareza a importância que 

a água tem para a vida no planeta, pois vai além de sua função orgânica, estando intimamente 

ligada à cultura dos povos. Segundo estimativas da Organização das Nações Unidas (ONU), a 

população mundial no ano de 2050 estará entre 9,3 e 11 bilhões de habitantes e que uma pequena 

parcela dos indivíduos do planeta consome a maioria dos recursos, sendo o desenvolvimento 

econômico de países emergentes um dos agravantes do problema ambiental. Segundo Berbert 

(2003), as atividades agrícolas consomem cerca de 70 % da água utilizada no mundo (Tabela 1), 

sendo que nos últimos anos, a taxa de consumo desse bem cresceu o dobro em relação à taxa de 

crescimento populacional, o que deixa claro a importância desse recurso natural. Entende-se por 

atividade agrícola a produção,o processamento e a comercialização dos produtos, subprodutos e 

derivados, serviços e insumos agrícolas, pecuários, pesqueiros e florestais, conceito dado pela 

Lei Federal 8171/91. 

A ONU prevê um prognóstico preocupante, haja vista que possíveis ocorrências de 

conflitos armados pelo acesso à água poderão ocorrer, já que esse recurso está distribuído 

desigualmente pelo planeta, e, conseqüentemente, traria escassez desse bem a localidades 

específicas do globo de forma mais imediata. No mundo, mais de um bilhão de pessoas não tem 

acesso à água de qualidade, o que gera uma mortalidade de cerca de 3900 crianças por dia, 

principalmente nos países emergentes e pobres, segundo dados da Organização Mundial de 

Saúde (OMS). 

 
Tabela 1 – Uso dos Recursos hídricos 
USO MUNICIPAL INDUSTRIAL AGRÍCOLA TOTAL 
Descrição Casa Fábrica Irrigação  

 Escola Lavagem Animal  
 Hospital Resfriamento   
 Restaurante    
Brasil* 26% 18% 56% 100% 
Mundo** 8% 23% 69% 100% 

Fonte: *ANA (2007); **UNESCO (2008). 
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   No ano de 2005 a Agência Nacional de Águas (ANA), citando dados do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) órgão ambiental da ONU, informou que o 

Brasil possui 12% da água doce do mundo, mas enfrenta problemas crônicos devido ao mau uso 

desse recurso: poluição, assoreamento, diminuição da vazão, dentre outros. A produção hídrica 

média anual dos rios em território brasileiro é da ordem 182.600 m3/s. Levando-se em 

consideração a vazão estimada em 89.000 m3/s produzida na região Amazônica que se encontra 

em território estrangeiro, essa disponibilidade hídrica atinge valores da ordem de 271.600 m3/s. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes ao ano de 

2008, onze estados brasileiros não conseguem atender 50% dos domicílios com rede coletora de 

esgoto, sendo que 80% recolhido são lançados sem qualquer tratamento em rios, lagos e no 

oceano. No Estado de Goiás, 87% da população (cerca de 4,4 milhões de habitantes) é atendida 

com rede de água, mas, somente 39% da população (aproximadamente 1,9 milhão de habitantes) 

é atendida com rede de esgoto (Tabela 2), dados do ano de 2010 da Secretaria de Estado do 

Planejamento e Desenvolvimento (SEPLAN). 

 
Tabela 2 – Sistema em operação de água e esgoto no Estado de Goiás– 1995, 2000, 2005-2009. 

ANO AGUA ESGOTO 
 Volume (103 m3) % população Volume (103 m3) % população 

1995 143739 79 70890 34 
2000 167742 83 83140 33 
2005 187850 81 87891 32 
2006 187167 81 89474 33 
2007 200013 85 96024 36 
2008 205115 86 99188 37 
2009 209499 87 103133 39 

Fonte: SEPLAN, 2009. 
 

 

De acordo com a SEPLAN (2009), nascem no território goiano, drenagens 

alimentadoras como as do São Francisco, Paraná e Araguaia/Tocantins. O clima no Estado 

possui duas estações bem definidas, sendo uma com altos índices pluviométricos variando de 

1100 a 2100 mm e que vai do mês de outubro ao mês de abril período que representa 95% das 

chuvas anuais e outra com baixos índices pluviométricos variando de 20 a 200 mm e que vai do 

mês de maio ao mês de setembro. 

A atividade agropastoril pode gerar uma série de problemas relacionada à contaminação 

de recursos hídricos tais como o desmatamento de áreas que desnuda o solo, o que pode provocar 

lixiviação, causando assoreamento; uso de defensivos agrícolas e adubos químicos que ao 

atingirem o rio podem alterar o meio ambiente aquático devido a não existência natural de alguns 
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compostos destes na água, além de prejudicar o uso por terceiros que utilizam dessa água na 

jusante e a contaminação do rio por matéria orgânica proveniente da criação de animais, pois, 

uma vez no rio, consome grande quantidade de oxigênio para sua decomposição, prejudicando 

assim a fauna e flora hídrica. 

A água é um bem público, tendo como característica a sua não exclusividade - qualquer 

individuo pode consumi-la. Possui ainda o caráter de não ser disputável, ou seja, o recurso está 

disponível a qualquer consumidor sem que esse afete o consumo de outro. Contudo, essa 

característica pode ser modificada pelo fator poluição, pois o agricultor ao contaminar o rio com 

defensivos agrícolas, afeta o consumo de terceiros que, por exemplo, queiram utilizar-se desse 

bem para a coleta de água para beber. Essa poluição é vista pela economia como uma falha de 

mercado, sendo que a literatura cita que ineficiências provenientes dessas falhas podem ser 

dirimidas através da imposição de uma taxa sobre a produção do agente poluidor, ou através da 

negociação privada entre os atores envolvidos. O primeiro caso foi discutido por Arthur Cecil 

Pigou, economista inglês autor da obra “Economics of Welfare” de 1920 que sugeriu essa taxa, 

que constitui-se num imposto sobre unidade de poluição emitida (COSTA, 2005). No que se 

refere à negociação, Pindyck e Rubinfeld (2009) cita que o Teorema de Coase propõe que essa 

será eficiente se o direito de propriedade das partes estiver bem definido, os custos de transação 

forem iguais a zero e que não haja comportamento estratégico entre as partes. Todavia, observa 

que normalmente há o comportamento estratégico das partes, impossibilitando que a negociação 

se efetive de fato. 
 
  Do ponto de vista econômico, a poluição é subproduto de atividades que aumentam o 

bem-estar dos indivíduos. Essas atividades garantem aos produtores ganhos econômicos e aos 

consumidores ganhos de utilidade1. Sendo assim, a poluição ocorre devido à busca pela melhora 

do bem estar, criando um trade-off
2 entre custo e beneficio (MANSFIELD & YOHE, 2006). 

Na Constituição Federal de 1988, a água é vista como um bem econômico. Esse recurso 

constitui-se em bem ambiental de uso comum da sociedade, de acordo com o artigo 225, caput, 

de nossa Carta Magna que versa sobre o meio ambiente: “Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações". Sabe-se que a água é um bem limitado, a qual possui valor 

econômico, significando que seu consumidor poderá vir a ter que pagar pela sua utilização no 

                                                           
1 Segundo a Teoria do consumidor, utilidade é o nível de satisfação ou preferência associado pelo consumidor ao 
bem (PINDYCK & RUBINFELD, 2009). 
2 Termo que significa divergência entre custos privados e sociais (PINDYCK & RUBINFELD, 2009). 
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futuro, já que o que se paga atualmente são serviços de captação e tratamento, e não o recurso 

propriamente dito. 

 

Letmathe (2009) relata em artigo públicado na Revista The Economist, a perda de 

potencial hídrico que gera um efeito devastador sobre a população mais pobre, ocasionado pelo 

aumento de preços dos alimentos, já que esse grupo gasta até dois terços de sua renda com esse 

fim, e a água esta intimamente ligada a este fator.  

 

A ONU faz uma projeção preocupante ao afirmar que para suprir a população mundial 

com alimentos, a produção deve crescer 70% nos próximos quarenta anos e, ao contrario do que 

imaginam algumas pessoas de que a água é só pra beber, a agricultura e a produção de alimentos 

serão drasticamente afetadas se esse recurso se tornar ainda mais escasso, elevando o preço dos 

alimentos, afetando o agronegócio e causando fome. 

 

A água se constitui tanto como fonte de vida e bem-estar quanto insumo de processos 

produtivos. Batalha (2009, p. 12), sustenta que “a disponibilidade e o custo dos principais 

insumos afetam diretamente a competitividade das cadeias [...]”. Parte dos recursos utilizados 

nas diversas atividades é transformada em resíduos e emissões, o que tem vindo a aumentar a 

quantidade desses resíduos produzidos, surgindo, então, a necessidade de se gerir a sua correta 

eliminação ou valorização (SALHOFER et al., 2005, apud ROSA, 2009).  

 

O documento Perspectivas Agrícolas 2010-2019 preparado pela ONU e Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) cita que o Brasil será o país com o 

maior crescimento na produção agrícola no mundo, projetado em mais de 40% até 2019, na 

comparação com o período entre 2007 e 2009. Esse crescimento será impulsionado pela 

produção de cana de açúcar e oleaginosas. Para cumprir esse desafio, necessita-se de políticas 

públicas que possam gerir uso da água de forma a dirimir conflitos e garantir sua qualidade e 

perenidade, tanto para as necessidades humanas básicas quanto para a agroindústria (BBC, 

2010). 

 

A respeito do uso da água, o município de Itapuranga-GO sofre com problemas 

ambientais graves que contribuem com o processo de degradação ambiental, como a diminuição 

da vazão de água dos rios, o desvio de cursos d’água para atividade agrícola, a diminuição da 

mata nativa, o aterro de nascentes para o plantio agrícola e o uso intensivo de defensivos 
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agrícolas. Tais problemas afligem a população de Itapuranga-GO, pois é fator gerador da perda 

da biodiversidade e de contaminação dos recursos hídricos (VIEIRA, 2009). 

 

O Rio Canastra é fonte de abastecimento para as comunidades ribeirinhas e urbana e 

insumo para a atividade agropastoril. Apesar da existência de vários trabalhos abordando o 

aspecto ambiental do rio, como os de Pereira e Chaves (2001); Estevam e Garcia (2005); Vieira e 

Soares (2006) e Oliveira e Macedo (2001), que discutem o processo de degradação no referido 

recurso, há uma carência de trabalhos que utilizam dados primários para análise. 

 

Na cidade de Itapuranga, a água captada para o abastecimento da população urbana 

origina-se do rio Canastra (Figura 1 e 2), principal rio do município, cujo abastecimento, 

segundo DATASUS (2009), passou de 50,2% no ano de 1991 para 71,3% dos moradores 

atendidos pela rede geral no ano 2000. É, ainda, responsável pelo fornecimento de água a um 

grande numero de pequenos agricultores que produzem produtos diversos a suas margens.  

 

A contaminação deste importante recurso hídrico é destacada como um dos principais 

problemas e desafios da população local, uma vez que nas margens do rio há ainda atividades 

industriais, como a atividade sucroalcooleira que no ano de 2007 produziu quase vinte e sete 

milhões de litros de álcool no município. 

 

A gestão do rio Canastra envolve diversos atores como a indústria, o consumidor urbano, 

o pequeno, médio e grande produtor rural. Os interesses econômicos e ambientais muitas vezes 

antagônicos devem convergir para um único objetivo à conservação do recurso, cuja atividade 

agroindustrial depende diretamente de sua perenidade e qualidade. De acordo com Cavalcanti 

(1991, p. 26): 

 

[...] as políticas públicas não são formuladas, e muito menos implementadas, no 
contexto de uma única organização. Ao contrário, os intrincados processos 
decisórios em questão dizem respeito a um conjunto de organizações e a um 
complexo sistema de relações formais e informais que entre elas se estabelece.
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Figura 1: Rio Canastra no Município de Itapuranga-GO  
Fonte: Elaborado pelo autor, SEPLAN (2010); GOOGLE (2007). 
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Figura 2: Microbacia Hidrográfica do rio Canastra em Itapuranga-GO 
Fonte: Adaptado pelo autor, MMA (2010). 
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A administração pública deve buscar parcerias junto à sociedade organizada de forma a 

tornar factíveis suas ações. A obediência e efetiva participação dos envolvidos neste processo é 

resultado da ação democrática do Estado, passando pela informação, conscientização e por 

último a punição. 

De forma a suprir os interesses coletivos, a administração busca por meio das políticas 

públicas integrar ações no sentido de otimizar fluxos e cadeias produtivas, inclusive no que versa 

ao meio ambiente. Cabe ressaltar que as políticas públicas ambientais devem andar juntas com o 

comprometimento da sociedade, visto que há uma tendência de se atribuir somente ao poder 

público a responsabilidade de sanear todos os males causados pela própria coletividade. Essa é a 

razão da necessidade de desenvolver a consciência política e o espírito de cidadania dos atores 

envolvidos, sendo a informação um instrumento essencial nesse sentido. Ao avaliar as 

características do município de Itapuranga-GO, identifica-se um grande numero de pequenos 

produtores rurais, os quais impactam o meio onde vivem devido a seu modo de produção, neste 

diapasão a administração ao gerir o recurso ambiental deve buscar formas de compensação 

financeiras aos possíveis prejuízos que esses produtores vierem a sofrer, garantindo a este sua 

segurança alimentar e dignidade social. O estudo do modo de produção agrícola e manejo do 

solo podem identificar possíveis famílias que serão atingidas diretamente com a imposição de 

normas referentes ao controle sanitário e de poluição. 

Diante desse quadro, torna-se oportuno o questionamento: Qual a percepção do 

agricultor a respeito da necessidade de preservação do rio Canastra? A qualidade do rio Canastra 

é questionada, há razões para isso? De onde surgiu tais suspeitas? Há políticas públicas que 

buscam mitigar essa problemática ambiental?  

As respostas a essas questões podem fornecer subsídios importantes para o 

planejamento de ações que visem dirimir os impactos ambientais de origem antropogênica sobre 

o rio, subsidiando o poder público na tomada de decisão, haja visto a agricultura familiar 

constituir-se no principal modelo de produção local o que torna ainda mais relevante a 

tecnicidade, observados parâmetros sociais, econômicos e ambientais nas ações desenvolvidas 

O objetivo central deste projeto de pesquisa é analisar e avaliar a atual situação 

ambiental do rio Canastra na cidade de Itapuranga – GO e seus vínculos com o Agronegócio, 

avaliando as políticas públicas de preservação do recurso. 

Têm-se por objetivos específicos: 
 



9 

 

• Analisar a qualidade do recurso hídrico em diferentes pontos de coleta; identificar 

os fatores mais relevantes que afetam a qualidade do recurso hídrico; 

• Pesquisar e avaliar o histórico de políticas públicas voltadas a preservação 

ambiental do rio e as atuais ações; 

• Avaliar a legislação ambiental e o papel do município neste contexto; 

• Oferecer informações que permitam subsidiar políticas públicas de preservação e 

controle a partir de um referencial teórico-prático de avaliação de políticas 

públicas direcionada aos recursos hídricos. 
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2 – CARACTERIZAÇÃO GERAL 
 
 
  
 
2.1 Caracterização do objeto de estudo 
 

A cidade de Itapuranga está localizada na região noroeste do Estado de Goiás a 153 km 

de Goiânia, capital do Estado, sob as coordenadas 15º33'44”S 49º56'55”O, pertencente à 

microrregião de Ceres-GO3 (figura 3) e possui uma população de 26.125 habitantes, segundo 

dados da IBGE, referentes ao ano 2010, sendo o índice de desenvolvimento humano (IDH) de 

0,735, renda per capita de R$ 7.125,07 e o índice de analfabetismo, relativo ao ano de 2000, de 

17,1%. Seu nome é de origem tupi e significa “lugar de pedras bonitas”. A cidade anteriormente 

se chamava Xixá, nome de uma espécie de árvore abundante na região, inicialmente distrito da 

Cidade de Goiás, emancipando-se no ano de 1953. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3: Microregião de Ceres-GO 
Fonte: Adaptado pelo autor, SEPLAN, 2010. 

 

 

 

A zona rural do município de Itapuranga possui um território de 1.268.601 km², o que 

representa 99%, da área total do município. Na área rural do Município existem 2.336 
                                                           
3
 A microrregião de Ceres compreende, em ordem alfabética, os municípios de Barro Alto, Carmo do Rio Verde, Ceres, 

Goianésia, Guaraíta, Guarinos, Hidrolinatapaci, Itapuranga, Morro Agudo de Goiás, Nova América, Nova Glória, Pilar de 
Goiás, Rialma, Rianápolis, Rubiataba, Santa Isabel, Santa Rita do Novo Destino, São Luiz do Norte, São Patrício e 
Uruana. 
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propriedades, sendo a maioria dessas propriedades de pequeno porte. Existem ainda quatro 

distritos e um povoado. A região leste e norte possui terras mais planas, propícias ao 

desenvolvimento da agricultura, nesta região há o predomínio de pequenas propriedades rurais. 

A economia dessa região é alicerçada na pecuária de corte e leite, na criação de animais de 

pequeno porte, na fruticultura, onde se destaca do maracujá, cana de açúcar, e hortifrutigranjeiro. 

Nascentes e rios cortam e margeiam esta região, como Córrego Santana, Rio Canastra e outros. 

Com o cultivo da Cana de açúcar houve um incremento de tecnologia na aplicação e manuseio 

do solo. A região possui indústrias de produção de Álcool, cerâmica e matadouro municipal, 

alem das estações de tratamento de esgoto e de tratamento de água (ITAPURANGA, 2007).  

A maioria das propriedades de grande porte está localizada nas regiões Sul e Oeste. A 

economia da região esta vinculada a pecuária de corte e de leite e na criação de animais de 

pequeno porte, alem do cultivo de cana de açúcar. Na região há um grande numero de nascentes 

e rios, dentre estes o Canastra que é fonte de captação de água para o abastecimento urbano. Há 

grandes áreas de preservação ambiental a oeste, onde margeia a Serra Dourada. Nesta região 

localiza-se o lixão municipal, fonte de preocupação dos moradores locais (ITAPURANGA, 

2007). 

A cidade de  Itapuranga  possui  vocação para  o agronegócio,  de acordo  com  o estudo 

“Produto Interno Bruto dos municípios goianos 2007” públicado pela SEPLAN em dezembro de 

2009. E vem aumentando sua participação na composição do PIB estadual dentre vários quesitos 

abordados, podendo-se citar o econômico “valor agregado” (VA), o qual a cidade passou da 49ª 

posição no ano de 2006 para 27ª no ano seguinte do ranking estadual no segmento agricultura. Já 

no VA da indústria, passou de 77ª para 71ª posição e no VA de serviços foi de 53ª para 49ª 

posição no mesmo período. Esse estudo demonstra que a agropecuária do município tem, 

proporcionalmente, maior destaque na economia do Estado que os demais segmentos 

econômicos.  
 

Em relação à utilização de terras em Itapuranga, observa-se que a área de pastagem 

plantada é bem superior a área nativa e na atividade agrícola, há o predomínio das lavouras 

temporárias em relação às permanentes (tabela 3). 
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       Tabela 3 – Tipo de utilização da terra no município de Itapuranga – GO.  
ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS ANO 

  

 2006 
  

Utilização de Terras - Estabelecimentos -Total (número) 
1.459

Utilização de Terras em Lavouras Permanentes - Estabelecimentos (número) 
198

Utilização de Terras em Lavouras Temporárias - Estabelecimentos (número) 
1.610

Utilização de Terras em Pastagens Naturais - Estabelecimentos (número) 
270

Utilização de Terras em Pastagens Plantadas - Estabelecimentos (número) 
1.462

Utilização de Terras em Matas Naturais- Estabelecimentos (número) 
1.162

Utilização de Terras em Matas Plantadas - Estabelecimentos (número) 
8

Utilização de Terras - Área Total (ha) 
68.080

Utilização de Terras em Lavouras Permanentes - Área (há) 
553

Utilização de Terras em Lavouras Temporárias - Área (há) 
10.576

Utilização de Terras em Pastagens Naturais - Área (ha) 
5.961

Utilização de Terras em Pastagens Plantadas - Área (ha) 
36.364

Utilização de Terras em Matas Naturais - Área (ha) 
12.324

Utilização de Terras em Matas Plantadas - Área (ha) 
35

Fonte: SEPIN/SEPLAN (2010).  
 
 
 
 
  A agricultura da cidade se caracteriza por uma produção diversificada de frutas, sendo, 

até o ano de 2006, responsável pela maior produção de maracujá do Estado. Essa diversificação 

se deve ao pequeno produtor rural e, segundo Vieira (2009), citando dados do IBGE, das 2020 

propriedades existentes na região, 1854 eram classificadas como agricultura familiar. A autora 

afirma que “até o fim da década de 1980, essas famílias produziam de forma bem diversificada, 

trabalhando com lavouras de arroz, feijão e milho, no intuito de abastecer a unidade familiar e 

comercializar seus excedentes”. Na Tabela 4 são destacados alguns produtos cultivados na 

cidade, apresentando dados sobre a área cultivada e quantidade produzida. A produtividade do 

maracujá no ano de 2008 foi 16 t/ha e a da cana de açúcar foi de 90 t/ha. A área colhida de cana 

quase quadruplicou do ano de 2006 para 2007, passando de 2600 ha para 9500 ha no período. 
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 Tabela 4 – Produção agrícola no Município de Itapuranga – GO. 

PRODUÇÃO AGRICOLA     
 2006 2007 2008 2009 
Abacaxi - Área Colhida (ha) 10 10 10 10 
Abacaxi - Quantidade Produzida (mil frutos) 320 320 320 320 
Arroz (Total) - Área Colhida (ha) 1.100 600 800 900 
Arroz (Total) - Quantidade Produzida (t) 2.420 1.440 1.600 1.980 
Banana - Área Colhida (ha) 150 110 80 - 
Banana - Quantidade Produzida (t) 1.800 1.980 960 - 
Café - Área Colhida (ha) 80 80 - - 
Café - Quantidade Produzida (t) 200 200 - - 
Cana-de-açúcar - Área Colhida (ha) 2.600 9.500 9.500 - 
Cana-de-açúcar - Quantidade Produzida (t) 208.000 855.000 855.000 - 
Côco-da-baía (água) - Área Colhida (ha) 20 30 - - 
Côco-da-baía (água) - Quantidade Produzida (mil frutos) 480 990 - - 
Feijão (Total) - Área Colhida (ha) 120 - 100 100 
Feijão (Total) - Quantidade Produzida (t) 104 - 80 80 
Mamão - Área Colhida (ha) 30 95 70 30 
Mamão - Quantidade Produzida (t) 600 1.900 1.400 600 
Mandioca - Área Colhida (ha) 50 215 50 - 
Mandioca - Quantidade Produzida (t) 1.000 4.300 750 - 
Maracujá - Área Colhida (ha) 300 240 280 - 
Maracujá - Quantidade Produzida (t) 3.600 4.320 4.480 - 
Melancia - Área Colhida (ha) 200 190 160 160 
Melancia - Quantidade Produzida (t) 6.000 6.080 416 416 
Milho - Total - Área Colhida (ha) 2.200 5.500 2.400 2.200 
Milho - Total - Quantidade Produzida (t) 7.700 17.600 10.560 10.560 
Palmito - Área Colhida (ha) 90 130 180 - 
Palmito - Quantidade Produzida (t) 1.350 1.950 3.600 - 
Soja - Área Colhida (ha) - - - - 
Soja - Quantidade Produzida (t) - - - - 
Tomate - Total - Área Colhida (ha) 25 12 - 15 
Tomate - Total - Quantidade Produzida (t) 875 420 - 600 
Produção de grãos - Quantidade Produzida (t) 10.424 19.240 12.255 12.620 

  Fonte: SEGPLAN (2010).  

 

 

 Quanto a significativa expansão da área plantada e colhida de cana de açúcar do ano de 

2006 para o ano de 2007 se deve ao fato da reativação de uma usina de etanol no município 

naquele ano.  
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A pecuária vem decrescendo nos últimos anos, conforme se pode observar na tabela 

5, a criação de bovinos caiu 3,17% em 2008, se comparado com o ano anterior, havendo um 

decréscimo, também, no rebanho de todas as outras criações no mesmo período: a de aves 

variou -0,7%, caprinos -17,6%, eqüinos -4,2%, ovinos -17,1%, suínos -3,3% e o de vacas 

ordenhadas variou -3%. 

 

Tabela 5 – Pecuária no Município de Itapuranga – GO. 
 

 

 

 

 Nesses quase 57 anos de história, Itapuranga cresceu e se modernizou. Possui pontos 

turísticos e uma economia baseada principalmente na produção agropastoril. Às quintas-feiras é 

realizada a Feira do Produtor Rural de Itapuranga, feira que se destaca pela sua organização e 

pela variedade de produtos comercializados (ITAPURANGA, 2007). 

 
 
 
2.2 Recursos hídricos 
 

A água é a mais comum das substâncias sendo suas propriedades únicas entre os 

compostos químicos, destacando sua alta temperatura de fusão e ebulição. A peculiaridade do 

planeta Terra em existir vida está intimamente ligada ao fato de que sua temperatura, na maior 

parte, está dentro da faixa líquida da água (STIGLIANE & SPIRO, 2009). 

A substância mais abundante na biosfera é a água, sendo que 97% encontram-se nos 

oceanos, 2,4% na forma de gelo e na atmosfera e apenas 0,6% representa a água doce. Desse 

CABEÇAS 2005 2006 2007 2008
Efetivo de Aves 90.300 87.500 86.300 85.690
Efetivo de Codornas 300 500 600 540
Efetivo de Galináceos 90.000 87.000 85.700 85.150
Efetivo do Rebanho de Asininos 40 50 60 50
Efetivo do Rebanho Bovinos 132.000 130.000 126.000 122.000
Efetivo do Rebanho de Bubalinos 100 110 120 100
Efetivo do Rebanho de Caprinos 100 150 170 140
Efetivo do Rebanho de Equinos 4.000 3.800 3.600 3.450
Efetivo do Rebanho de Muares 240 220 200 180
Efetivo do Rebanho de Ovinos 800 750 700 580
Efetivo do Rebanho de Suínos 9.500 9.400 9.200 8.900
Efetivo do Rebanho de Vacas Ordenhadas 24.000 23.300 22.580 21.900
Fonte: SEPIN/SEPLAN (2010). 
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percentual que representa a água doce, 97% localizam-se em águas subterrâneas e somente 3% 

são superficiais. Portanto, o percentual de água disponível para uso humano é apenas 0,3% do 

total, o que significa quatro milhões de km
3
 (BASSOI & GUAZELLI, 2004). Diante dessa 

importância, a ONU realizou a Conferência das Nações Unidas sobre a Água na cidade de Mar 

del Plata no ano de 1977, sendo a precursora internacional acerca da gestão dos recursos 

hídricos. No ano de 1992, foi realizada, na cidade de Dublin, a Conferência Internacional sobre 

Água e Meio Ambiente, sendo delineados os chamados Dublim Principes
4, os quais norteiam, 

ainda hoje, a gestão das águas no mundo (ANA, 2002). 

Em 1997, foi definida a Política Nacional de Recursos Hídricos no Brasil e criado o 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, onde foram norteados vários 

objetivos5 de forma a garantir a perenidade desse recurso. No ano de 2000, foi criada a Agência 

Nacional de Águas (ANA), vinculada ao Ministério do Meio Ambiente (MMA) e foi garantida a 

essa, autonomia administrativa e financeira (ANA, 2002). 

 
 
 
2.2.1 Fontes de poluição da água 
 
 

Bassoi e Guazelli (2004) argumentam que as fontes de poluição podem ser agrupadas 

em: poluição natural; as causadas por efluentes industriais; as causadas por esgoto doméstico e 

pela drenagem de áreas agrícolas e urbanas. As características de cada fonte estão associadas ao 

tipo de uso e ocupação do solo. A poluição natural ocorre quando partículas orgânicas e 

inorgânicas do solo, bem como resíduos de animais e plantas, são arrastadas pela água da chuva 

e percolam as águas subterrâneas que abastecem o corpo d’água superficial e esse tipo de 

poluição raramente altera as sua características, bastando para o consumo, a simples desinfecção. 

A poluição produzida por esgotos domésticos altera as características químicas, físicas e 

biológicas da água. As características que demandam mais preocupação com o meio ambiente 

estão relacionadas à matéria orgânica, microorganismos patogênicos e concentração de 

nitrogênio e fósforo. A poluição produzida por efluentes industriais depende da natureza da 

                                                           
4
 
 
Podem ser consultados na públicação “Água, fatos e tendências”, disponível em 

http://www.ana.gov.br/acoesadministrativas/cdoc/CatalogoPúblicacoes_2006.asp 
5
 Podem ser consultados na públicação “Água, fatos e tendências”, disponível em 

http://www.ana.gov.br/acoesadministrativas/cdoc/CatalogoPúblicacoes_2006.asp 
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indústria e podem conter matéria orgânica, sólidos em suspensão, compostos tóxicos, 

microorganismos patogênicos, metais pesados e substâncias mutagênicas, teratogênicas e 

cancerígenas. 

Sérios problemas são ocasionados com o lançamento de efluentes líquidos nos corpos 

d’água, tratados ou não. Sendo que estes dependem da utilização a ser dada à água, e da 

quantidade lançada desses poluentes. Pode-se citar alguns desses problemas, como os 

relacionados ao abastecimento público, cuja contaminação traz mudanças na cor, odor, sabor e 

inevitável encarecimento do tratamento, chegando até a necessidade de procurar novas fontes de 

abastecimento. Prejuízo do abastecimento industrial, da indústria de pesca, da recreação e da 

agropecuária são outros problemas ocasionados pela poluição do recurso hídrico. A omissão do 

poder público em mitigar esses efeitos traz, inevitavelmente, prejuízos à coletividade e à própria 

economia do município (BASSOI & GUAZELLI, 2004). 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) estabelece na Resolução Nº 

357/20056, a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 

dividindo as águas doce, salobra e salina em treze classes de qualidade. Esse trabalho tem por 

objeto a água doce, sendo que a mesma, segundo essa resolução, possui quatro classes de 

qualidade (BRASIL, 2005): 

 

I - classe especial: águas destinadas ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; a 

preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e a preservação dos ambientes 

aquáticos em unidades de conservação de proteção integral (BRASIL, 2005). 

  

II – classe 1: águas que podem ser destinadas ao abastecimento para consumo humano, após 

tratamento simplificado; a proteção das comunidades aquáticas; a recreação de contato  primário, 

tais como natação, esqui aquático e mergulho; a irrigação de hortaliças que são consumidas cruas 

e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 

película; e a proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas (BRASIL, 2005). 

 

III - classe 2: águas que podem ser destinadas ao abastecimento para consumo humano, apos 

tratamento convencional; a proteção das comunidades aquáticas; a recreação de contato 

                                                           
6
 A resolução 357/2005 revogou a resolução 20/1986, ambas do CONAMA. 
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primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, a irrigação de hortaliças, plantas 

frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter 

contato direto; e a aqüicultura e a atividade de pesca (BRASIL, 2005). 

 

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas ao abastecimento para consumo humano, após 

tratamento convencional ou avançado; a irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

a pesca amadora; a recreação de contato secundário; e a dessedentarão de animais (BRASIL, 

2005). 

 

V - classe 4: águas que podem ser destinadas a navegação; e a harmonia paisagística (BRASIL, 

2005). 
 
 
 
 A poluição das águas naturais é um problema mundial, seja por contaminantes biológicos 

ou químicos. No entanto, existem técnicas para a despoluição destas águas como, por exemplo, a 

desinfecção, oxidação avançada e processos fotocatalíticos. Em virtude de suas características, 

normalmente se busca a eliminação de contaminantes biológicos devido ao risco de doenças de 

causas imediatas, sendo assim a desinfecção constitui-se na eliminação de micro organismos 

causadores dessas doenças. A desinfecção pode ocorrer pelo processo de tecnologia de 

membranas, osmose reversa, irradiação ultravioleta e por cloração (BAIRD, 2011).  
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3 – QUALIDADE DA ÁGUA 
 
 
3.1 Apresentação 
 
 

 Realizou-se no dia 08/07/2011 pesquisa de qualidade da água do Rio Canastra, com o 

objetivo de comparar dados coletados in situ com dados padrões indicadores de poluição. 

  Para determinação dos critérios de escolha dos pontos de coleta, foram colhidas 

informações que indicaram possíveis pontos críticos de poluição ao longo do rio. Os critérios 

utilizados foram: Proximidade de possíveis fontes poluidoras; acessibilidade; coleta a montante e 

jusante da fonte poluidora. Tendo sido eleitos seis pontos do Rio Canastra, sendo estes: A) 

Proximidades das nascentes; B) montante ao córrego Campininha; C) jusante ao córrego 

Campininha; D) Ponto de captação de água para abastecimento urbano; E) Imediatamente 

anterior a Agroindústria de Etanol; e F) Imediatamente posterior a Agroindústria de Etanol.  

  Para melhor visualização destes a Figura 4 ilustra os pontos de coleta de amostras.  Todos 

os pontos foram posicionados com o auxilio de GPS. 

 

 
Figura 4 – Visão geral dos pontos de amostragem. 
Fonte: Google (2011). 
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O ponto de coleta (A) localiza-se nas proximidades das nascentes que formam o rio 

Canastra, sob as coordenadas 15º 35.239’S 50º1.423’O (figura 5), e apresentava aparentemente 

boa qualidade hídrica, com vegetação ciliar, água inodora, no entanto em virtude de sua baixa 

vazão e profundidade é cortado por uma estrada que serve de passagem de veículos. Nas 

proximidades há existência de várias pequenas propriedades rurais. A água aparentava baixa 

turbidez, podendo-se visualizar o fundo do rio (figura 6).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Figura 5 – Imagem de satélite do ponto (A). 
Fonte: Google (2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Rio Canastra no ponto (A). 
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O ponto de coleta (B) localiza-se no ponto a montante do córrego Campininha, sob as 

coordenadas 15º34.313’S 50º00.151’O (figura 7), que é afluente do rio Canastra. No ponto há 

grandes quantidade de areia formando pequenas praias a suas margens (figura 8) e apresentava 

uma vazão bem superior a do ponto anterior. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 7 – Imagem de satélite do ponto (B). 
Fonte: Google (2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Figura 8 – Rio Canastra no ponto (B). 
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O ponto de coleta (C) localiza-se no ponto a jusante do córrego Campininha, afluente do 

rio Canastra, sob as coordenadas 15º34.209’S 50º00.115’O (figura 9) que fica nas proximidades 

do lixão municipal e é, segundo moradores do município, fonte de poluição do rio. As margens 

do rio no ponto apresentava boa vegetação (figura 10).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9 – Imagem de satélite do ponto (C). 
Fonte: Google (2011). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 – Rio Canastra no ponte de encontro com o Córrego Campininha. 
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O ponto de coleta (D) localiza-se no ponto de captação de água da SANEAGO sob 

coordenadas 15º34.702’S 50 49º57.207’O (figura 11). A água captada é utilizada no 

abastecimento urbano dos moradores do município de Itapuranga. O ponto apresentava 

vegetação formada principalmente por eucaliptos que de forma artificial reflorestava as margens 

do recurso (figura 12). 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Imagem de satélite do ponto (D). 
Fonte: Google (2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
Figura 12 – Ponto de coleta de água para abastecimento urbano. 
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No curso do rio está instalada uma agroindústria de produção de etanol. O ponto de 

coleta (E) localiza-se a montante desta, sob as coordenadas 15º34.829’S e 49º43.426’O (figura 

13). O rio no local vem avançando sobre a margem devido ao desmatamento da mata ciliar, no 

ponto há a presença de rebanho bovino, sendo que o pasto avança até as margens do recurso 

(figura 14). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 – Imagem de satélite do ponto (E). 
Fonte: Google (2011). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 14 – Avanço do rio sobre as margens no ponto (E). 
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  O ponto (F) está localizado a jusante da agroindústria de etanol sob as coordenadas 15º 

34.588’ S 49º52.876’ O (figura 15), há uma grande presença de plantações de cana de açúcar na 

região, para acessar o ponto de coleta se fez necessário adentrar por uma dessas plantações. No 

ponto específico de coleta havia presença de boa vegetação ciliar (figura 16). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 15 - Imagem de satélite do ponto (F). 
Fonte: Google (2011). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 16 – Ponto de coleta (F). 
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3.2 Análise da água 

 

Para a mensuração da qualidade da água, podem ser utilizados diferentes parâmetros, no 

entanto, para este trabalho, serão avaliados doze parâmetros de qualidade da água, sendo físicos 

e químicos e servindo para avaliar as práticas de uso e ocupação do solo. 

 
 
3.2.1 Parâmetros físicos 

 

3.2.1.1 Condutividade Elétrica 

 

A condutividade é a capacidade da água em conduzir corrente elétrica. Essa 

condutividade varia de acordo com as concentrações iônicas, da temperatura, sendo que ao 

indicar a concentração de sais existentes na amostra, serve como medida indireta da 

concentração de poluentes. Essa condutividade esta relacionada com a quantidade de sólidos 

dissolvidos e a alta condutividade significa que a água possui características corrosivas 

(CETESB, 2010).  

  

3.2.1.2 Temperatura: 

 

A temperatura superficial da água sofre variações devido a fatores climáticos, latitude, 

altitude, horário de análise, época do ano, vazão e profundidade. No entanto a temperatura pode 

ser influenciada pela adição de dejetos de origem industrial ou da atividade agrícola (defensivos 

químicos). A alteração das características específicas da água em determinado meio, pode 

acarretar no comprometimento de vários organismos aquáticos que vivem naquele ambiente, pois 

infere na tolerância especifica de cada espécie da flora e fauna (CETESB, 2010). 

 

3.2.1.3 Turbidez: 

 

A turbidez da água é medida através da intensidade da luz ao atravessar uma amostra de 

água, que é menor devido a existências de partículas dispersas provocadas por sólidos em 

suspensão, como partículas inorgânicas (areia, silte, argila) e de detritos orgânicos (algas, 
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bactérias, plâncton em geral, etc). A erosão das margens dos rios em estações chuvosas é um 

exemplo de fenômeno que aumenta a turbidez das águas. Os esgotos sanitários e diversos 

efluentes industriais também provocam elevações na turbidez das águas. Um exemplo típico 

deste fato ocorre em conseqüência das atividades de mineração. Assim como na mudança de 

temperatura, a alta turbidez interfere na vida aquática do recurso se modificada, além de afetar o 

uso da água para fins domésticos, industriais e recreacionais (CETESB, 2010). 

 

3.2.1.4 Resistividade Elétrica 

 

  A Resistividade Elétrica é uma medida de oposição de um elemento ao fluxo de corrente 

elétrica, sendo assim quanto maior a resistividade maior a resistência deste material a passagem 

desta corrente. A condução da corrente elétrica na natureza processa-se principalmente da forma 

iônica, As pseudos-seções e seções modeladas de resistividade evidenciam com clareza o vinculo 

destas com o indicativo de contaminação ao longo de perfis ensaiados. Em os locais que registra-

se uma resistividade mais baixas, é um indicativo da presença de contaminantes, estes locais tem 

seu conteúdo iônico. Assim, a corrente se propagara com maior facilidade, resultando em zonas 

menos resistivas. (GALLAS et al., 2005). 

 

 

3.2.2 Parâmetros químicos 

 

3.2.2.1 Oxigênio Dissolvido (O.D.)  

 

O oxigênio proveniente da atmosfera dissolve-se nas águas naturais, devido à diferença 

de pressão parcial. Este mecanismo é regido pela Lei de Henry7, que define a concentração de 

saturação de um gás na água, em função da temperatura. Águas poluídas são aquelas que 

apresentam baixa concentração de oxigênio dissolvido (devido ao seu consumo na decomposição 

de compostos orgânicos), enquanto que as águas limpas apresentam concentrações de oxigênio 

dissolvido elevadas, chegando até a um pouco abaixo da concentração de saturação. Os níveis de 

                                                           
7
 A lei de Henry foi descrita no inicio do século XIX por William Henry (1775-1836), químico britânico que descobriu 

que a uma temperatura constante a massa de um gás dissolvido num líquido em equilíbrio é diretamente proporcional à 
pressão parcial do gás. 



27 

 

oxigênio dissolvido também indicam a capacidade de um corpo d’água natural manter a vida 

aquática (CETESB, 2010). 

 

3.2.2.2 Potencial Hidrogeniônico (pH) 

   

  O pH indica a acidez, a neutralidade ou alcalinidade de uma solução. Por influir em 

diversos equilíbrios químicos que ocorrem naturalmente ou em processos unitários de tratamento 

de águas, o pH é um parâmetro importante em muitos estudos no campo do saneamento 

ambiental, pois se constitui num parâmetro importante no controle dos processos físico-químicos 

de tratamento de efluentes industriais e também padrão de emissão de esgotos e de efluentes 

líquidos industriais (CETESB, 2010). 

 

3.2.2.3 Sólidos Dissolvidos Totais (TDS) 

 

Sólidos totais dissolvidos (TDS) correspondem à medida de matéria presente na água, 

como os sais inorgânicos, em especial cálcio, magnésio, sódio, potássio e carbonato de cátions, 

cloreto, sulfato e nitrato de ânions. Uma alta concentração de minerais sólidos dissolvidos é um 

indicativo de alto índice de contaminação.  

 

3.2.2.4 Potencial de Oxidação e Redução 

  
ORP é a sigla de Oxidation Reduction Potential (Potencial de Oxidação e Redução), 

também conhecido como RedOx. A medição indica a condição de doar ou receber elétrons do 

meio. Medir o ORP é uma forma de controlar as reações químicas que ocorrem em um 

determinado meio, através do equilíbrio entre as reações de oxidação (perda de elétrons) e 

redução (ganho de elétrons). O potencial redox é um parâmetro de controle importante no 

tratamento das águas, um exemplo é a adição de cloro, que é um oxidante, à água para eliminar 

substâncias contaminantes. Quanto mais elevado é o valor de ORP, mais alto é o poder 

desinfetante. 
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3.2.2.5 Nitrato e Nitrito 

 

 O nitrogênio ocorre em formas inorgânicas e orgânicas em algumas águas naturais. As 

formas mais reduzidas são a amônia (NH3) e seu ácido conjugado, o íon amônio NH+
4. A forma 

mais oxidada é o íon nitrato NO-
3. Em solução, as formas mais importantes entre esses extremos 

são o íon nitrito NO-
2 e o nitrogênio molecular N2 (CARVALHO & AMABILE, 2006). 

 

3.3 Metodologias das análises 

 

Para a análise físico-quimica da água in situ foi utilizado a Sonda Multiparâmetros 

Hanna HI 2898 (figura 17), a coleta foi realizada no dia 08/07/2011. As amostras foram 

coletadas em recipientes transparentes, previamente esterilizados. Foi adicionada a amostra 

imediatamente uma solução de 10 ml de H2SO4 P.A. (figura 18), e acondicionado em caixa 

térmica, sendo levadas as amostras para o laboratório químico do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), para as demais análises. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                   Figura 17 – Sonda Multiparâmetro HANNA Hl 9828.  
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      Figura 18 – Amostragem e análise in situ. 

 
 
3.4 Resultados das análises 
  

  Após as análises realizadas no ponto de coleta da água e em laboratório, os resultados 

foram dispostos em tabela, sendo que a utilização de gráficos facilita a visualização dos 

diferentes resultados encontrados nos pontos de coleta. A Tabela 6 resume todas as análises 

realizadas. 

 
 
 
Tabela 6 – Resultados das analises de amostras de água do Rio Canastra.  
 PONTO A PONTO B PONTO C PONTO D PONTO E PONTO F 

TEMPERATURA 
(°C) 

24,05 

 

22,31 22,34 21,95 20,87 21,61 

RESISTIVIDADE 
(Ὡ·cm) 

13190 12860 12710 13160 13340 13140 

CONDUTIVIDADE 
(µS·cm-1) 

76 

 

74 79 76 75 76 

pH 7,85 7,90 8,07 7,85 7,60 7,50 

OXIGÊNIO 
DISSOLVIDO (DO %) 

70,9 74,9 79,2 77,7 73,6 65 

O.D. (mg·L-1) 5,84 6,11 6,46 6,39 6,22 5,41 

TDS (mg·L-1) 53 54 55 53 52 53 

ORP (mV) 148,7 164 173,9 150,9 177,5 218,1 

TURBIDEZ 16,6 23,1 27,4 26,2 31,8 41,7 

NO-
2 e NO-

3       

Fonte: Dados da pesquisa. 
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 A temperatura da água apresentou uma variação de 15,24% entre a menor e a maior 

temperatura medida. A Figura 19 ilustra a variação nos seis pontos de coleta. As coletas, e por 

conseqüência as medidas realizadas, foram feitas em horários distintos, o que influi na 

temperatura da água. A maior temperatura foi de 24,05 °C no ponto A e a menor de 20,87 °C no 

ponto E.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Figura 19 – Temperatura medida da água nos pontos de amostragem. 

 

 A condutividade elétrica variou conforme a Figura 20. Percebe-se que o pico situa-se no 

ponto 3, chegando a 79 µS·cm-1. A condutividade elétrica é indicadora de poluição, pois indica 

característica corrosiva da água.  O ponto localiza-se a jusante do afluente que margeia o lixão 

municipal, o que indica a possibilidade de existência de contaminantes decorrentes do mesmo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

Figura 20 – Condutividade Elétrica. 
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  Ao contrario da condutividade a resistividade indica poluição pela sua diminuição da 

condução de corrente elétrica, que processa-se em especial na natureza na forma iônica, sendo 

este modo de condução mais significativo nos estudos de eletro resistividade. A resistividade 

elétrica medida estão graficamente ilustradas na Figura 21. A menor resistividade medida foi de 

12710 Ὡ·cm no ponto C, o que corrobora os dados de condutividade que indicaram o ponto C 

como o ponto que concentra maiores características corrosivas da água. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Figura 21 – Resistividade Elétrica. 

 

  A Turbidez medida foi baixa em todos os pontos de coleta. O ponto F foi o único ponto 

que ultrapassou o limitador legal para enquadramento da água como: Água de Classe 1. O valor 

medido no ponto F foi de 41,7 NTU, a Resolução CONAMA Nº 257 limita em 40 NTU para 

medida de Turbidez o enquadramento da água como classe 1, no entanto a limitação para classe 

2 é de 100 NTU.  

 

 

 

 

 

   

 

 

Figura 22 – Variação da Turbidez . 
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  O Potencial Hidrogeniônico variou pouco ao longo dos pontos analisados. O maior valor 

encontrado foi de 8,07 no ponto C e o menor de 7,50 no ponto F. A dinâmica da variação do pH 

ao longo do recurso  é o mais importante nesta análise (Figura 23). Verificou-se que a partir do 

ponto C houve uma diminuição progressiva do pH, o que indica que neste caminho a água 

adquiriu uma característica mais ácida. A Resolução CONAMA Nº 257 limita uma faixa na qual 

pode variar o valor do pH para enquadramento, deste parâmetro, como Água doce classe 1 e 

classe 2. Esse intervalo varia de 6 a 9, ou seja, as amostras colhidas e analisadas obedecem a esse 

limitador. 

 

 

 

 

 

    

Figura 23 – Potencial Hidrogeniônico. 

 

 

  A concentração de oxigênio dissolvido ao longo dos pontos de análise variou 19,4% entre 

o menor valor e o maior valor encontrado (figura 24). Para que exista peixes no ambiente 

aquático é necessário concentração mínima de 5 ppm de oxigênio dissolvido e todos os pontos 

analisados possuem concentração acima desse valor, porém o ponto 6 registrou concentração de 

5,41 ppm de oxigênio dissolvido, valor próximo ao limite indicado. A resolução CONAMA Nº 

257 limita em 6 ppm o teor mínimo de O.D. na água medido em qualquer amostra ao longo do 

recurso, para ser enquadrado, neste quesito, como Água doce de classe 1. Dos seis pontos 

analisados dois tiveram teor inferior a este limite, sendo o ponto A que mediu 5,84 ppm e ponto 

F que mediu-se 5,41 ppm. Para ser enquadrada, neste quesito, como Água doce de classe 2 o teor 
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de O.D. deve estar acima de 5 ppm, neste pode-se classificar o recurso no requisito O.D. como 

Água doce de classe 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Figura 24 – Oxigênio Dissolvido (mg/L). 

 

 

 A Figura 25 ilustra o percentual de saturação de Oxigênio Dissolvido na água, percebe-se 

que a dinâmica dos dados é idêntica a mostrada na Figura 23.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25 – Percentual Oxigênio Dissolvido. 
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Com a medidas da concentração de O.D. e saturação de O.D. é possível calcular a 

quantidade máxima de oxigênio possível de ser dissolvido, por meio da equação: 

 

 

 

A Tabela 7 mostra os valores encontrados ao substituirmos as respectivas medições das 

analises nos pontos específicos na fórmula. 

 

Tabela 7 – Nível de saturação de Oxigênio Dissolvido. 

PONTO NÍVEL DE SATURAÇÃO (mg·L-1) 

A 8,236953 

B 8,157543 

C 8,156566 

D 8,223938 

E 8,451087 

F 8,323077 

    Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

  A resolução CONAMA Nº 257 limita em 500 mg/L a medida de TDS para 

enquadramento como Água doce de classe 1, 2 ou 3. Os valores medidos foram bem inferiores, 

variando entre 55 mg/L e 52 mg/L, sendo o ponto C o de maior concentração. A Figura 26 ilustra 

a dinâmica das analise de TDS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 – Total de Sais Dissolvidos. 

Nível de saturação = (O.D. / % de Saturação) X 100 
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  O potencial de Oxidação e Redução variou 46,67 % entre o menor valor medido no ponto 

A e o maior no ponto F. Os valores de ORP medidos foram todos positivos, o que indica um 

ambiente oxidante nas amostras colhidas, a Figura 27 demonstra a dinâmica das medições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27 – Potencial de Oxidação e Redução. 

 

 

 A análise de presença de hormônios no rio Canastra foi realizada com o auxilio do 

Aparelho de Cromatografia a Liquido de Alta Pressão (HPLC).  O HPLC é utilizado nas mais 

diferentes situações, como na indústria, laboratórios e em análises forenses. É utilizado quando 

se faz necessário separar, isolar, purificar, identificar e quantificar os componentes de misturas 

muitas vezes bastante complexas. A separação se dá quando após a introdução da amostra no 

sistema os componentes se distribuem em duas fases e escoam de forma mais lenta que a fase 

móvel em virtude do efeito retardante da fase estacionária (ARGENTON, 2010). 

 A Figura 28 ilustra o gráfico produzido por uma solução padrão. Os picos indicam a 

presença dos compostos a serem identificados. Neste caso, buscou-se identificar a presença de 

hormônios. Os hormônios identificados na amostra padrão foram: 

• Etinilestradiol – Estrogênio sintético utilizado em contraceptivos femininos. 

• Gestodeno – Agente progestógeno derivado da 19-nortesterona.  É utilizado em 

contraceptivos femininos.  

• Acetato de ciproterona – Hormônio sintético, sua terapêutica resulta da inibição 

da Testosterona.  
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  A presença dos hormônios Etinilestradiol, Gestodeno e Acetato de Ciproterona, foram 

identificados respectivamente em 4,5; 5,1 e 10,75 minutos. 
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             Figura 28 – Solução padrão. 

 

 A amostra foi coletada no ponto F, localizado a jusante da agroindústria de etanol. Não 

foram identificados os hormônios descritos na amostra coletada no ponto F, conforme ilustrado 

na Figura 29.  

 

  Figura 29 – Análise de presença de hormônios 
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3.5 Discussão dos resultados das análises 

 

  De acordo com Baird (2011) a mais comum das substancias oxidadas pelo oxigênio 

dissolvido em água é a matéria orgânica de origem biológica, como as procedentes de restos de 

plantas mortas e animais. Sendo assim, baixos teores de oxigênio podem indicar a existência de 

atividade microbiana decompondo matéria orgânica lança no recurso. O crescimento da taxa de 

oxigênio dissolvido entre os pontos A e B pode estar relacionada ao fato de que em rios e 

córregos que possuem água corrente serem aerados continuamente. Já a depreciação dos valores 

encontrados entre os pontos C e E podem estar relacionados às águas provenientes de seus 

afluentes, como o córrego Campininha. Foram identificados nas proximidades do ponto de 

coleta F grandes depósitos de dejetos oriundos do processo de produção de etanol, matéria 

orgânica que pode estar contaminando o recurso, visto que o valor medido no ponto foi o menor 

dentre todos os pontos analisados. 

 As análises indicam que as variações de qualidade ocorreram nos pontos indicados como 

possíveis poluidores. O ponto C localizado a jusante do córrego Campinha, que esta localizado 

nas proximidades do lixão municipal e o ponto F localizado a jusante da usina de etanol. As 

variações não foram significativas, mas merecem maiores investigações. Constituindo em terreno 

fértil para novas pesquisas. 

 As análises realizadas se deram pela escassez de dados a respeito da qualidade da água 

do rio. No entanto, cabe esclarecer que se constitui num indicativo, visto que a Resolução Nº 

274/2000 determina que sejam realizadas no mínimo cinco análises em intervalos mínimos de 24 

horas. Entretanto, para os parâmetros propostos o recurso pode ser enquadrado como água doce 

de classe 2, segundo resolução 357/2005, que podem ser destinadas ao abastecimento para 

consumo humano, apos tratamento convencional; a proteção das comunidades aquáticas; a 

recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, a irrigação de 

hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o 

público possa vir a ter contato direto; e a aqüicultura e a atividade de pesca.  

 

 

 

 



38 

 

4 – MODELO TEÓRICO 

   

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações” (Constituição Federal Brasileira, 1988). (grifo 

nosso) 

  

  A constituição federal diz que um dos princípios a serem observados na busca de uma 

existência digna do ser humano é a defesa do meio ambiente, explicitando e individualizando em 

seu Artigo 225 a importância deste bem. Considerando como direito do povo brasileiro um meio 

ambiente saudável no presente e no futuro. O texto constitucional vai mais longe, ao impor não 

somente ao poder público o dever de preservar o meio ambiente, mas também a coletividade. 

Quando o poder público é ineficiente, seja por incompetência administrativa ou por má fé, a lei 

assegura a associações, entidades e ao próprio cidadão instrumentos para efetivação da proteção 

ambiental. Liszt (1998) diz que o cidadão deve ter o conhecimento de seus direitos, para os fazer 

valer quando não são respeitados.  

  O conceito de “público” com o incremento legal e institucional dado ao meio ambiente, 

não se restringe mais a âmbito do Estado, mas abrange a sociedade civil e setor privado 

preocupados com a qualidade ambiental e com bem coletivo. Da mesma forma, o conceito de 

“política” relaciona-se as normas técnicas e sociais delimitadas pela coletividade pública a serem 

utilizadas na administração pública (LITTLE, 2003).   

  

 

4.1 Políticas públicas 

 
 

O termo política pública nasce nos Estados Unidos da América (EUA) como área de 

conhecimento e disciplina que diferentemente dos europeus que viam política pública sob o 

aspecto do Estado em si e suas instituições, os americanos passaram a abordar a política pública 

como o estudo sobre a ação dos governos. 
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A literatura cita H. Laswell8, H. Simon9, C. Lindblom10 e D. Easton11 como “pais 

fundadores” da política pública (SOUZA, 2006). Para Hofling (2001), política pública é a ação 

estatal ao implementar um projeto de governo, sendo que há diferença entre Estado e governo, 

onde o primeiro constitui-se no conjunto de instituições permanentes e o segundo o conjunto de 

ações impostas pelos titulares destas instituições, conforme sua orientação política. Haroldo 

Abreu (1993) apud Bredariol (2001), cita que as políticas públicas são implementadas por atores 

políticos por meio das instituições públicas.  

Para Fley (2000), o termo política pública não se restringe somente ao estudo dos 

planos, programas e projetos implementados por políticas setoriais, a abordagem da “policy 

analysis” pretende analisar a inter-relação entre as instituições, os processos e os conteúdos 

políticos. Entende-se por “policy analysis” a análise de políticas pública, este  termo foi 

introduzido por Laswell. 

Os termos em inglês “polity”, “politics” e “policy” significam respectivamente as 

instituições públicas, os processos políticos e os conteúdos da política.  De acordo com Frey 

(2000), o conhecimento destes termos é de essencial importância no entendimento de política 

pública e na estruturação do processo de pesquisa de estudos de caso. As instituições públicas, 

“polity”, estão relacionadas à ordem político administrativa e   são    delineadas pelo sistema   

jurídico, já   o processo político, “politics”, que freqüentemente é de caráter conflituoso, no que 

versa aos objetivos e   as decisões. Os programas políticos, “policy”, se refere aos conteúdos 

concretos, é a expressão da análise dos programas, dos problemas técnicos e do conteúdo 

material das decisões políticas.  Fley (2000, p. 217) diz que “Essa diferenciação teórica de 

aspectos peculiares da política fornece categorias que podem se evidenciar proveitosas na 

estruturação de projetos de pesquisa. Todavia, não se deve deixar de reparar que na realidade 

política essas dimensões são entrelaçadas e se influenciam”. 

SOUZA (2006) mapeou os principais modelos de formulação e análise de políticas 

públicas, que se propõem a proporcionar um melhor entendimento das ações governamentais que 

direta ou indiretamente afeta o cidadão. O quadro 1 ilustra um resumo desses modelos e suas 

características. 

 

                                                           
8 Laswell (1936) introduziu a expressão policy analysis (análise de política pública). 
9 Simon (1957) introduziu o conceito de racionalidade limitada dos decisores públicos (policy makers). 
10 Lindblom (1959; 1979) questionou a ênfase no racionalismo de Laswell e Simon e propôs a incorporação de 
outras variáveis à formulação e à análise de políticas públicas. 
11  Easton (1965) contribuiu para a área ao definir a política pública como um sistema. 
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Quadro 1 – Modelos de Formulação e Análise de Políticas Públicas 

MODELO CARACTERÍSTICAS 

 

INCREMENTALISMO 

A visão da política pública como um processo incremental foi elaborado por Lindblom12 (1979), 
Caiden e Wildavsky13 (1980) e Wildavisky14 (1992), que argumentaram que os recursos 
governamentais para um programa, órgão ou uma dada política pública não se principiam do nada e 
sim, de decisões marginais e incrementais que ignoram alterações políticas ou mudanças 
significativas nos programas públicos. Assim, as decisões dos governos seriam apenas incrementais 
e pouco substantivas. Com as reformas adotadas por vários países em decorrência do ajuste fiscal 
adotado, a visão incrementalista da política pública perdeu parte do seu poder explicativo. 

O CICLO DA 

POLÍTICA PÚBLICA 

Esta tipologia vê a política pública como um ciclo deliberativo, formado por vários estágios e 
constituindo um processo dinâmico e de aprendizado. O ciclo da política pública é constituído dos 
seguintes estágios: definição de agenda, identificação de alternativas, avaliação das opções, seleção 
das opções, implementação e avaliação. 

 

“GARBAGE CAN” 

O modelo garbage can ou “lata de lixo” foi desenvolvido por Cohen, March e Olsen15 (1972), 
argumentando que escolhas de políticas públicas são feitas como se as alternativas estivessem em 
uma “lata de lixo”. Ou seja, existem inúmeros problemas e escassas soluções,  que não seriam 
minuciosamente analisadas e dependeriam da disposição de soluções que policy makers

16 dispõem 
no momento. 

 

COALIZÃO DE 

DEFESA 

O modelo da coalizão de defesa de Sabatier e Jenkins-Smith17 (1993), discorda da visão da política 
pública trazida pelo ciclo da política e pelo “garbage can” por sua pouca capacidade de explicar por 
que as mudanças ocorrem nas políticas públicas. Segundo estes autores, a política pública deveria 
ser concebida como um conjunto de subsistemas relativamente estáveis, que se articulam com os 
acontecimentos externos, os quais dão os parâmetros para os constrangimentos e os recursos de 
cada política pública. 

 

 

ARENAS SOCIAIS 

O modelo de arenas sociais vê a política pública como uma iniciativa dos chamados 
empreendedores políticos ou de políticas públicas. Isto porque, para que uma determinada 
circunstância ou evento se transforme em um problema, é preciso que as pessoas se convençam de 
que algo precisa ser feito. É quando os policy makers do governo passam a prestar atenção em 
algumas questões e a ignorar outras. Existiriam três principais mecanismos para chamar a atenção 
daqueles que decidem e formulam as políticas públicas: (a) divulgação de indicadores que 
desnudam a dimensão do problema; (b) eventos tais como desastres ou repetição continuada do 
mesmo problema; e (c) feedback, ou informações que mostram as falhas da política atual ou seus 
resultados medíocres. 

MODELO DO 

“EQUILÍBRIO 

INTERROMPIDO” 

O modelo do “equilíbrio interrompido” (punctuated equilibium) foi elaborado por Baumgartner e 
Jones18 (1993), baseado em noções de biologia e computação. Da biologia veio a noção de 
“equilíbrio interrompido”, isto é, a política pública se caracteriza por longos períodos de 
estabilidade, interrompidos por períodos de instabilidade que geram mudanças nas políticas 
anteriores. Da computação e dos trabalhos de Simon19, vem a noção de que os seres humanos têm 
capacidade limitada de processar informação daí por que as questões se processam paralelamente e 
não, de forma serial, ou seja, uma de cada vez.  

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de SOUZA (2006). 

                                                           
12 LINDBLOM, Charles E. “Still Muddling, Not Yet Through”, Public Administation Review 39: 517-526. 1979. 
13 CAIDEN, N. e WILDAVISKY, A. Planning and Budgeting in Developing Countries. New York: John Wiley. 
1980. 
14 WILDAVSKY, Aaron. The Policy of Budgetary Process. Boston: Little and Brown, 2ª edição. 1992. 
15 COHEN, Michael, MARCH, James e OLSEN, Johan. “A Garbage Can Model of Organizational Choice”, 
Administrative Science Quarterley 17: 1-25. 1972. 
16 Responsáveis pelas diretrizes políticas. 
17 SABATIER, Paul e JENKINS-SMITH, Hank. Policy Change and Learning: The Advocacy Coalition 
Approach. Boulder: Westview Press. 1993. 
18 BAUGARTNER, Frank e JONES, Bryan. Agendas and Instability in American Politics. Chicago: University of 
Chicago Press. 1993. 
19 SIMON, Herbert. Comportamento Administrativo. Rio de Janeiro: USAID. 1957. 



41 

 

Um novo formato vem sendo introduzido nas políticas públicas: O da busca pela 

eficiência. Essa ênfase na eficiência surgiu da premissa de que as políticas públicas e suas 

instituições estavam fortemente influenciadas por visões redistributivas ou distributivas. Outro 

importante fator é o da credibilidade das políticas públicas, ou seja, a definição de regras claras 

na definição dessas políticas em detrimento do poder discricionário dos policy makers. Assim, 

essa discricionalidade é diminuída ou extinta, passando o Estado a delegar poder as instituições 

não governamentais, desvinculadas do jogo político e interferências político-partidárias. Há 

várias tentativas em diversos países de implementar um processo participativo de definição de 

políticas públicas, incluindo os diversos atores sociais nestas discussão. No Brasil, são exemplos 

dessa tentativa a criação dos conselhos comunitários voltados para as políticas sociais e o 

Orçamento Participativo (SOUZA, 2006).  

A forma como o Estado age influi diretamente, como não podia ser diferente, na 

população. A estratégia política de um governo pode interferir mais em um segmento social e 

econômico do que em outro, sendo assim a responsabilidade do gestor público é muito grande, e 

a tomada de decisão se alicerça na informação de que dispõe. A este respeito, Luchini et al 

(2003, p. 92) diz que: “Os sistemas de informações são componentes fundamentais de um 

sistema de gerenciamento integrado e participativo”, afirma ainda que esses sistemas de 

informações servirão de subsídio para os gestores, os usuários, a sociedade civil e outros 

segmentos utilizarem para que eles opinem no processo decisório ou mesmo tomem as decisões. 

Souza (2006, p. 36) afirma que os elementos principais da política pública são: 

 
 

• A política pública permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e o 
que, de fato, faz.  

• A política pública envolve vários atores e níveis de decisão, embora seja 
materializada através dos governos, e não necessariamente se restringe a 
participantes formais, já que os informais são também importantes.  

• A política pública é abrangente e não se limita a leis e regras. A política pública 
é uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados.  

• A política pública, embora tenha impactos no curto prazo, é uma política de 
longo prazo. 
 

• A política pública envolve processos subseqüentes após sua decisão e 
proposição, ou seja, implica também implementação, execução e avaliação. 

 
 
  Para a implementação de políticas públicas é necessário o conhecimento da legitimidade 

do estado na adoção desta política, de forma que surja efeitos as ações propostas e 

desenvolvidas. Santos (2005) comenta que há um crescimento cada vez maior de atores de 
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mercado na discussão de políticas públicas, afirmando que uma sociedade civil diversificada 

pode representar desafios as ações estatais na formulação e implementação dessas políticas. 

 Santos (2005) diz que numa sociedade capitalista a capacidade do Estado em formular e 

implementar não andam necessariamente juntas uma vez que o gestor tem a capacidade 

institucional para estabelecer seus objetivos, mas pode esbarrar em sua implementação em 

virtude de uma estrutura econômica na qual a propriedade privada do capital implica que o 

Estado não comanda sozinho o investimento. Se o Estado tem capacidade de intervir na 

economia, há uma tendência dos atores econômicos em buscarem o envolvimento com as 

políticas de Estado, um vez que são afetados diretamente. Santos (2005, p. 6) afirma que 

“quanto maior a capacidade do Estado de implementar suas preferências, menor tende a ser sua 

capacidade de formular políticas de forma independente”. Luchini et al. (2003) a respeito da 

descentralização da ação estatal diz que o novo modelo de gestão dos recursos hídricos que vem 

sendo gradativamente difundido e implementado em vários países é o da adoção de práticas 

flexíveis de gestão da água, como a descentralização, integração, participação e o financiamento 

compartilhado, constituindo num forma de incorporar  as políticas públicas ambientais as ações 

de empresários e cidadãos.  

 A percepção do papel dos atores sociais no contexto local é essencial na formulação de 

políticas públicas. O município tem legitimidade para implementação desta política de forma a 

aplicação de medidas homogêneas para manutenção da ordem e da qualidade de vida da 

população.  

 

4.2 Política pública ambiental 

  

 As iniciativas públicas de proteção ambiental no Brasil datam já da década de 30, quando 

foram criados os primeiros parques nacionais e promulgado os primeiros códigos ambientais, 

entretanto o assunto ainda era tratado de forma secundária na agenda de prioridades do governo. 

Com a intensificação da degradação ambiental, essa ser tornou nítida e iniciou-se uma pressão 

social para tomada de decisão com recorte ambiental.  

  Nos últimos quarenta anos a temática ambiental ganhou força. A partir da segunda 

metade da década de 70 os movimentos sociais organizados participaram efetivamente das 

mobilizações sociais que culminaram na redemocratização brasileira na década de 80. Pela 
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influência destes grupos a constituição brasileira de 1988, dedicou um artigo específico que trata 

da meio ambiente e ainda de forma difusa em todo texto legal. 

O país ganhou grande notoriedade ao receber a Conferencia das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento e Fórum Global no ano de 1992, tornando-o referencia nas 

discussões mundiais sobre meio ambiente, o que serviu para fortalecimento do movimento 

ambientalista nacional. O resultado da mobilização social, das pressões políticas e múltiplas 

discussões sobre meio ambiente foi o crescimento das ações governamentais voltadas a área. 

Prova disto, nos anos seguintes a nova constituição pátria varias ações foram tomadas como a 

criação do IBAMA no ano de 1989, do Fundo Nacional do Meio Ambiente no ano de 1990, do 

Ministério do Meio Ambiente no ano de 1993, do Projeto de Conservação e Utilização 

Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (ProBio) e o Fundo Brasileiro para 

Biodiversidade (FunBio)  (LITTLE, 2003). 

 A consolidação institucional da administração perante a temática ambiental ocorreu na 

década de 90 quando atualizada a legislação ambiental brasileira em quatro anos foram 

sancionadas as leis 9433/97 (Recursos Hídricos), 9605/98 (Crimes Ambientais), 9795/98 

(Educação Ambiental) e 9985/2000 (Unidade de Conservação) essa legislação juntamente com 

outras criaram instrumentos políticos e instancias públicas para a efetivação da política ambiental 

no país (LITTLE, 2003). 

 O Sistema de Gestão de Recursos Hídricos se constitui num imenso esforço no sentido 

de se criar todo um aparato legal e institucional o qual passou a enfrentar os conflitantes 

interesses setoriais, econômicos e sociais relacionado ao uso da água. Institucionalmente pode-se 

citar a criação da Secretária de Recursos no ano de 1995, o Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos em 1998 e finalmente no ano de 2000 a criação da Agencia Nacional de Águas que tem 

por missão implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos e coordenar o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A Lei 9433/97 instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, o qual é 

integrado pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, pelos Conselhos de Recursos Hídricos 

dos Estados e do Distrito Federal, pelos órgãos dos poderes públicos federal, estaduais e 

municipais de recursos hídricos, pelas Agências de Água e pelos Comitês de Bacias 

Hidrográficas (NOVAES, 2004). 

A água no Brasil está distribuída de forma desigual sendo a mesma de domínio público, 
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a existência de uma nascente dentro da terra de um individuo não o torna proprietário do recurso, 

a sua má utilização por parte deste pode prejudicar a coletividade que está a jusante. Sendo assim 

tratasse de um interesse difuso. Sobre este, Carvalho (2001, p. 51) citando Celso Basto diz que 

“a característica primordial do interesse difuso é a sua descoincidência com o interesse de uma 

determinada pessoa. Ele abrange, na verdade, toda uma categoria de indivíduos unificados por 

possuírem um denominador fático qualquer em comum”. Como no caso da poluição de um 

recurso hídrico, na qual é impossível individualizar interesses.  

Há também os críticos às ações da sociedade civil organizada e do estado, que vem nas 

empresas grandes vilãs que buscam o lucro acima de tudo e utilizam o meio ambiente como 

instrumento de markentig de seus produtos, segundo esse autores o modelo de sociedade onde o 

consumo é estimulado constantemente em detrimento de educação ambiental é altamente 

prejudicial a manutenção da qualidade ambiental nesta vertente Alexandre (2003, p. 75) diz que 

“ a dinâmica dos riscos construídos no processo de interação sociedade-natureza, comuns aos 

padrões socioeconômicos de desenvolvimento das sociedades industriais, vem gerando também 

toda uma sobrecarga de impactos na dinâmica regenerativa e assimilativa dos ecossistemas”.  

A respeito dos impactos causados por essa aparente dicotomia entre desenvolvimento e 

meio ambiente, Fley (2000) diz que a implementação de projetos ambientais, seja rural ou 

urbano pode provocar resistência de setores da sociedade por interesses econômicos, 

eventualmente tais interesses são capazes de modificar o projeto original de preservação, devido 

a pressão política que exercem esses atores. O autor cita ainda a importância da conjectura 

econômica e política na tomada de decisão do agente político, citando o exemplo do continente 

europeu, onde a consciência ambiental ganhou grande impulso após o acidente nuclear de 

Chernobyl, mas devido a instabilidade econômica mundial e ao desemprego nos últimos anos, o 

meio ambiente vem tomando posição secundaria nas discussões mundiais.  

 Conejo (1993) apud Frantz (2009) cita a necessidade de se dispor de tecnologia, 

instrumentos e recursos humanos para o gerenciamento dos recursos hídricos. Da mesma forma 

Coimbra et al. (1999) apud Ferreira et al. (2008) diz que na gestão dos recursos hídricos, é 

fundamental o desempenho e a operacionalização de ações específicas e integradas, pressupondo 

para isso três bases fundamentais, o Quadro 2 destaca estas e suas características. 
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Quadro 2 – Bases para gerenciamento dos recursos hídricos. 

BASES CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICA Composta por equipes com vários graus de escolaridade, para assegurar confiabilidade e 
eficácia da base técnica. Visa garantir ao conhecimento dos regimes dos rios e suas 
sazonalidade, os regimes pluviométricos das diversas regiões hidrográficas e mais uma 
série de informações do ciclo hidrográfico, e garantir a elaboração de instrumentos 
importantes, como os Planos Diretores de Bacias, Planos Regionais de Recursos Hídricos, 
Planos de Desenvolvimento Regionais e Planos Setoriais, em que a água é insumo dos 
processos. Pode incluir a montagem de rede de monitoramento hidrológico, para coletar e 
tratar informações no tempo e espaço, incluindo redes pluviométricas, fluviométrica, 
hidrogeoquímica, evaporimétrica, piezométrica, etc. 

LEGAL O gerenciamento dos recursos hídricos deve ser embasado em sólidos fundamentos e 
contar sempre com o apoio jurídico. As leis relativas aos recursos hídricos constituem 
importantes instrumentos de gestão que o gestor deve ter constante ao seu alcance. 
Compete também ao gestor, em matéria legal, conhecer objetivos e estruturas dos órgãos, 
organismos e associações que de alguma forma tratam da oferta, uso, controle e 
conservação dos recursos hídricos. 

ORDENAMENTO 

INSTITUCIONAL 

Tendo em vista os domínios e os usos da água, bem como as diversas organizações 
governamentais e não governamentais ocupadas com a questão hídrica, deve-se 
estabelecer uma forma sistêmica de gerenciamento dos recursos hídricos, adotando a 
composição de colegiados em diversos níveis, seguindo a estrutura básica – colegiado 
superior, colegiados de bacias hidrográficas e apoio técnico e administrativo. Essa 
estrutura básica poderá ser utilizada nos níveis estadual, federal e administrativo. 
Colegiados intermediários, câmeras temáticas, braços executivos de Colegiados de Bacias, 
tais como agencias de bacias, tais como agencias de bacias, também poderão ser criados 
dependendo da peculiaridade das áreas e questões fundamentais a serem tratadas. 

Fonte: Coimbra et al. (1999) apud Ferreira et al. (2008). 

 

 

Percebe-se então que o somatório destas ações permitem a gestão das águas. Somente a 

criação do instrumento jurídico não é suficiente para gerir o recurso, se faz necessário outras 

ações que efetivem essa vontade política, como a estruturação dos órgão de fiscalização 

ambiental. Para Conejo (1993) apud Frantz (2009) há uma interdependência entre as bases 

técnica, legal e econômica, sendo que a base técnica é essencial para se dar forma a base legal e 

esta por sua vez depende da base econômica de forma a se fazer valer.  A respeito da gestão das 

águas, Leal (2000) apud Ferreira (2008, p. 5) diz que: 
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A gestão das águas é decisão política, motivada pela escassez relativa de tal 
recurso, impondo limitações ao desenvolvimento econômico e social, e está 
condicionada às pressões decorrentes do desenvolvimento econômico, aumento 
populacional, expansão da agricultura, pressões regionais, mudanças tecnológicas, 
mudanças sociais, urbanização, demandas sociais e ambientais, incerteza do 
futuro. 

   

  A agricultura como fator importante no processo de uso e preservação dos recursos 

hídricos, se faz necessário a reeducação ambiental dos agentes, sendo uma forma de fazer com 

que o agricultor reflita sobre sua responsabilidade individual e coletiva na preservação do 

recurso. Não se constituindo somente em dizer ao produtor para não poluir, mas também mostrar 

a responsabilidade da administração em preservar o recurso, garantido assim o caráter público do 

meio ambiente.  A respeito da educação ambiental Guimarães (2005) apud Souza (2011) diz que 

esta constitui num instrumento de conscientização, tendo a responsabilidade de promover 

estudos e criar as condições necessárias para o enfrentamento da problemática ambiental de 

forma eficaz. Constituído ainda, em uma ação de reposicionar o individuo em seu lugar no 

ecossistema, na qual a civilização moderna vem denegando, fato este que pode inviabilizar a sua 

própria sobrevivência.  

  A melhoria das praticas produtivas é uma das contribuições da educação ambiental no 

campo agrícola, visto que o agricultor depende diretamente dos recursos naturais disponíveis 

para a produção agrícola (SOUZA et al. 2011). 

 

4.3 Políticas públicas – Itapuranga/GO 

As ações públicas no sentido prevenir danos ambientais ou de mitigar aqueles já 

acometidos no município de Itapuranga datam do inicio da década de 1980. A EMATER no ano 

de 1982 iniciou o processo de conscientização dos produtores rurais no que versa a má utilização 

do uso do solo, buscando atuar primeiramente na conscientização do produtor, trazendo aquela 

época uma nova forma de tratar o meio ambiente. O projeto, por razões culturais, enfrentou uma 

série de dificuldades para sua implementação, havendo inclusive a ocorrência de discussões 

acaloradas com produtores rurais para sua efetivação. O Diretor da EMATER/Itapuranga, 

Miguel Arcanjo, conta que o produtor rural tinha grande rejeição a iniciativa do órgão, mas que 

ao ver os resultados obtidos em outras propriedades acabou cedendo e por fim reconhecendo o 
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ganho obtido. As ações incluíam desde a busca de mudança cultural e de conscientização do 

produtor a ações efetivas de trato do solo, com a confecção de curvas de nível nas propriedades e 

proteção das matas ciliares. 

 Passado mais de vinte anos, no ano de 2008 por iniciativa da EMATER, foi elaborado o 

Projeto de Conservação de Solo e Água da Sub-bacia do Rio Canastra, que buscou dotar os 

agricultores da região do Canastra, situados a montante da estação de captação d’água da 

SANEAGO (Figura 30), de meios de subsistência, uma vez que estas propriedades constituíssem 

principalmente por agricultores familiares. Para realização do projeto foram mapeadas as 

propriedades da região de pesquisa onde foi constatado que:  

 

• Quanto ao tamanho das propriedades 34% são menores de 10 hectares, 49,8% 100 

a 1000 hectares e 12,8% acima de 1000 hectares. 

• Quanto ao uso da terra 8,62% é ocupado por lavouras, 81,17% é ocupado por 

pastagens e 10,21 é ocupado por matas e cerrado. 

• O principal tipo de mecanização utilizada pelo agricultor é a gradagem. 

   

  Segundo o estudo as principais fontes de abastecimento de água dos agricultores são rios, 

córregos e cisternas. Quanto ao trato de dejetos humanos são utilizadas fossas sépticas e 

sumidouros, já as águas servidas grande parte dela é jogada no meio ambiente. O lixo doméstico 

é jogado em áreas previamente escolhidas e parte é jogada no meio ambiente.  A maioria dos 

currais não possui coberturas, onde no período chuvoso transformam-se em verdadeiros 

barreiros, levando também o chorume para o manancial.   O projeto propôs o combate ao 

processo erosivo por meio do planejamento de uso dos recursos permissíveis; a análise da 

cobertura vegetal promovendo o combate as queimadas e uso de rotação de culturas; a 

regeneração das matas ciliares; a utilização da adubação verde; o correto uso de agrotóxicos e a 

educação ambiental. 

 Para execução das ações planejadas a EMATER contou com a parceria da SANEAGO 

que doou mudas para a recomposição das matas ciliares, com a poder executivo municipal que 

cedeu veículos e maquinários e com a sociedade civil organizada na divulgação das ações. O 

projeto está ainda em fase de implementação, sendo que a empresa SANEAGO chegou a 
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distribuir mudas aos produtores, porém a falta de orientação no plantio e outros indicam que a 

ação não trouxe o resultado esperado. O projeto aguarda financiamento para sua execução.  

 

 

 

  

  

 

 

 
 
 
Figura 30 - Área de Abrangência do projeto. 
Fonte: EMATER (2008). 
 
 
  Em 2011 a COOPERAFI elaborou o projeto RENASCER (Recuperação de Nascentes e 

Áreas Degradadas do Cerrado) que propõe a gestão de corpos hídricos superficiais e 

subterrâneos, buscando a reversão do processo de degradação do recurso e promoção de praticas 

de uso racional da água e também a recuperação das áreas degradadas e conservação das 

remanescentes de 160 propriedades rurais do município. O projeto abrange as regiões do Baú e 

Boa Sorte; Boqueirão e Campo Grande; Funil e Lages; Fundão e Água Espraiada; Betel e 

Coruja; Laranjal I e Laranjal II; Campininha e Ana Felix; Córrego das Telhas e Boi Froxo. 

Totalizando uma população de 5354 mil habitantes, que corresponde a 20,4% da população do 

município.  

O Projeto RENASCER conta ainda com a parceria de outras 14 associações de 

produtores rurais, alem da Central de Associações que realizarão o diagnóstico participativo com 

os produtores, mapeamento das propriedades para planejamento das ações. Implantação viveiros 

de mudas. A coordenadora geral do projeto, Marcia Rabelo, diz que esse projeto é o mais 

abrangente implementado no município, seja pela duração (24 meses) seja pelo aporte financeiro 

da PETROBRAS (R$ 2.338.347,60) sendo seus resultados definitivos demonstrados no ano de 

2013.  
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 Nossa carta Magna diz em seu Artigo 23 que o município também tem competência na 

proteção do meio ambiente e no combate a poluição em qualquer de suas formas, alem de 

registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos 

hídricos e minerais em seu território.  A lei permite que sejam delegadas competências do estado 

ao município, uma vez que o texto constitucional, em seu artigo 23, diz que é competência 

comum da união, estados e municípios a proteção do meio ambiente e o combate a poluição em 

qualquer de suas formas. Um exemplo dessa delegação é a Resolução 006/2010 do Conselho 

Estadual do Meio Ambiente que credenciou o município de Itapuranga – GO, para o 

desempenho do licenciamento ambiental. Tal credenciamento foi autorizado por meio da 

Resolução 069/2006 editada pelo mesmo conselho.  

O poder executivo municipal vem atuando por meio de suas secretarias em especial a de 

meio ambiente, contudo a falta de estrutura física, humana e financeira dificulta as ações 

coercitivas e repressivas aos agentes infratores. Essa carência é citada no Anexo 1 da  

1680/2007, que institui o Plano Diretor do município. Independentemente desta desestruturação, 

o município não foram encontradas ações voltadas a preservação dos recursos hídricos, cabendo 

ao município papel secundário em ações de iniciativa de outros entes estatais ou da iniciativa 

privada em especial na cessão de veículos e maquinários. O Plano Diretor do município em 

Artigo 13 cita programas que deveriam ser implementados pela prefeitura municipal, sendo o 

Programa de Educação Ambiental; o Programa de Reflorestamento e Recuperação dos Cursos 

d’água e Matas Ciliares e o Programa de Proteção e Recuperação de Nascentes. No entanto esse 

planejamento ainda não foi colocado em prática. 

Apesar da problemática ambiental latente e da clara manifestação social a este respeito, 

não há qualquer projeto de lei em andamento na Câmara Legislativa Municipal, órgão que possui 

função constitucional de legislar, que verse sobre o tema. Sendo que o único projeto encontrado 

versava sobre a utilização de sacolas plásticas para acondicionamento de lixo urbano, ainda em 

processo de discussão daquela casa de leis.  

A respeito da legislação municipal podem ser citadas as leis 1244/1999, 1675/2007 e 

1680/2007, a resolução 01/2008 e a resolução 06/2008 do Conselho Estadual do Meio Ambiente, 

as quais serão a seguir esmiuçadas. 

  A Lei 1244/99 que instituiu o Código de Postura do Município de Itapuranga determina 

que as fontes e cursos d’água utilizadas no abastecimento domiciliar e agropastoril devem ser 
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preservados de poluição que possam comprometer a saúde das pessoas, denotando uma 

preocupação do legislador na preservação do recurso, uma vez que veda o desmatamento de 

nascentes, matas ciliares e cria requisitos para o uso das queimadas, extração de areia e 

instalação de empresas com potencial de poluição. Neste contexto legal urge o rio Canastra como 

principal recurso hídrico a ser protegido, uma vez que suas águas abastecem a população urbana 

do município. 

  A Lei 1675/2007 Institui o Código Municipal do Meio Ambiente e dispõe sobre o 

Sistema Municipal de Meio Ambiente (SIMMA) e diz em seu artigo 1º,  
Ipsis litteris: 

 

“Este Código, fundamentado no interesse local, regula a ação do Poder Público 
Municipal e sua relação com os cidadãos e instituições públicas e privadas, na 
preservação, conservação, defesa, fiscalização, controle, melhoria e 
recuperação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida.” 

 

 O referido artigo denota o intenção do legislador em buscar a interação do Poder Público 

Municipal com outros atores sociais na busca do bem comum, contudo faz-se uma observação ao 

item “fundamentado no interesse local” uma vez que as ações ambientais não se restringem aos 

limites territoriais da cidade, mas é uma rede que abrange diversos outros municípios que são 

diretamente passiveis de externalidades. Dentre os princípios da política ambiental do texto legal 

está a promoção e o incentivo a adoção da melhor tecnologia disponível. Pereira & Tavares 

(1999) diz que a adoção da melhor tecnologia disponível consiste em solicitar aos poluidores a 

prática da melhor tecnologia praticável (best praticable tecnology- BPT) ou a melhor tecnologia 

disponível (best available tecnology - BAT) e esclarece, que em data futura, para o uso da BAT 

não pode existir dúvidas da ação a ser adotada no sentido de atender a norma, sob pena de uma 

má alocação de recursos. 

Há a criação do SIMMA (Sistema Municipal de Meio Ambiente), composto pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), Conselho Municipal do Meio Ambiente 

(COMAMI), organizações da sociedade civil de cunho ambiental e outras secretarias e órgãos 

municipais por iniciativa do executivo municipal. Ao SIMMA se propõe a preservação, 

conservação, defesa, controle, fiscalização, melhoria e recuperação do meio ambiente e uso 



51 

 

adequado dos recursos ambientais do Município. O código ambiental cria ainda o SICA (Sistema 

Municipal de Informações e Cadastro Ambiental) organizado e administrado pela SEMMA, com 

o objetivo de gerir dados e informações ambientais e o FMMA (Fundo Municipal do Meio 

Ambiente) ente com autonomia financeira e administrativa que tem por objetivo o 

desenvolvimento de ações de uso racional dos recursos naturais e o financiamento de projetos de 

preservação e recomposição do meio ambiente no município. 

 A água é especificamente tratada do Artigo 97 ao Artigo 106, sendo descritos os 

objetivos da política municipal para os recursos hídricos: 

 

Art. 97 - A Política Municipal de Controle de Poluição e Manejo dos Recursos 
Hídricos objetiva: 
I - proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população; 
II - proteger, conservar e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial 
atenção para as áreas de nascentes e outras relevantes para a manutenção dos 
ciclos biológicos; 
 III - reduzir, progressivamente, a toxicidade e as quantidades dos poluentes 
lançados nos corpos d’água; 
 IV - compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto 
qualitativa quanto quantitativamente; 
 V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no 
assoreamento dos corpos d’água e da rede pública de drenagem; 
 VI - assegurar o acesso e o uso público às águas superficiais e subterrâneas, 
exceto em áreas de nascentes e outras de preservação permanente, quando 
expressamente disposto em norma específica; 
 VII - o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando preservar a 
qualidade dos recursos hídricos. 
 
 

 A Lei Municipal 1680/2007 trata do Plano Diretor do Município de Itapuranga, que para 

sua confecção foram realizados diversos estudos e pesquisas que se juntam ao texto legal em 

forma de anexos. De acordo com Rezende (2006), o plano diretor de um município são 

instrumentos de gestão e planejamento do município e tem por objetivo a correção de possíveis 

distorções na administração facilitando a gestão administrativas, propiciando a discussão das 

estratégias e a situação da comunidade local, detalhando os objetivos e o planejamento 

necessário para alcançá-los. O meio ambiente é ponto estratégico no planejamento, uma vez que 

condiciona em seu Artigo 4º o desenvolvimento do município ao modelo de desenvolvimento 

sustentável. O Plano Diretor cita como um de seus objetivos a despoluição das águas dos rios 

que cortam a cidade. Citado por seus moradores como o principal recurso hídrico do município, 

o rio Canastra passa no interior do município sendo amparado então por esse compromisso legal. 
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O Capitulo II da Lei trata da Estratégia de Sustentabilidade Sócio Ambiental do município 

delineando as diretrizes gerais para concepção das estratégias adotadas, das quais pode-se citar 

articulação de ações com a finalidade de proteção das reservas hídricas e o monitoramento da 

poluição. 

 Foram apensados ao texto legal anexos que trazem informações a respeito de todos os 

pontos sensíveis do município, dentre estes o meio ambiente. No Anexo II é definido, dentre 

outros, as macrozonas, sendo uma destas a macrozona de proteção ambiental que é formada 

pelas encostas de morros, fundos de vale, serras, rios que necessitam de recuperação e 

preservação. O rio canastra é citado de forma especial quando, diz o texto legal “[...] destacamos 

o Rio Canastra nossa fonte de captação, cujas águas vêm diminuindo gradativamente” (grifo 

nosso).  
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5 – RESULTADOS 
 
 
 
 

A entrevista com autoridades municipais e de outros órgãos públicos, bem como 

representantes dos trabalhadores rurais e docentes, foi realizada no dia 19/04/2010. O quadro 3 

indica as entidades representadas. 
 
 

Quadro 3 – Autoridades entrevistadas  
DATA ORGÃO CARGO  

19/04/2010 Secretaria Municipal do Meio Ambiente Secretário Municipal 
19/04/2010 Secretaria Municipal da Agricultura Secretário Municipal 
19/04/2010 Secretaria Municipal do Turismo Secretário Municipal 
19/04/2010 Secretaria Municipal da Saúde Secretário Municipal 
19/04/2010 Secretaria Municipal da Fazenda Secretário Municipal 
19/04/2010 Universidade Estadual de Goiás Coordenador  do  Curso 

  de Geografia  

19/04/2010 Universidade Estadual de Goiás Coordenadora Do 
  Curso de Biologia  

19/04/2010 Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itapuranga Presidente  

19/04/2010 Cooperativa de Agricultura Familiar de Itapuranga Presidente  

19/04/2010 Agencia Rural Diretor  

19/04/2010 SANEAGO Gerente   
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
A entrevista foi realizada a partir de um questionário elaborado (Anexo A) com questões 

relativas ao vínculo dos entrevistados com o município de Itapuranga e com o rio Canastra, 

buscando identificar o nível de informação que essas autoridades possuem acerca da 

problemática ambiental do recurso, sendo questionados os possíveis agentes poluidores do 

recurso e as políticas adotadas. Além da sua disposição a pagar para preservação do recurso.  

  No que versa ao vinculo com o município os entrevistados afirmaram, ou serem naturais 

do município ou morarem no local a mais de trinta anos. Sendo constatado um vínculo entre os 

entrevistados e o município. Em relação o recurso os entrevistados narraram histórias pessoais 

passadas no rio Canastra. Foi citada por vários entrevistados a frase “quem bebe a água do 

Canastra, não vai mais embora”. Essa nostalgia trouxe à tona a problemática ambiental, visto 

que todos os entrevistados citaram a perda de qualidade do rio se comparado ao passado. A 

respeito do recurso para a cidade ficou evidente a importância deste para o município de 

Itapuranga, importância que vai além da atividade econômica, sendo também cultural, recreativa 
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e relativa ao abastecimento rural e urbano. De acordo com os entrevistados, o rio é a única fonte 

de abastecimento urbano da cidade. Local onde é captada a água fornecida aos moradores do 

município. 

Os entrevistados citaram a questionável qualidade do rio, sendo ao ser indagado, se o 

mesmo seria capaz de ir até o recurso e beber diretamente de sua água, ou simplesmente tomar 

um copo de água da torneira proveniente da empresa de tratamento. A resposta unânime foi 

“Não”. O que demonstra que todos os entrevistados evitam o consumo direto da água do rio, 

mesmo que tratada. Esse fato ocorre do senso comum da população de Itapuranga da existência 

de doenças associadas ao consumo da água do rio. Para os entrevistados as fontes poluidoras do 

rio são o agronegócio e o “lixão” municipal que é situado nas proximidades do recurso. No que 

versa ao agronegócio, responsabilizam a uso de agrotóxicos, o assoreamento do rio devido à má 

utilização do solo e a plantação de cana-de-açúcar. Já em relação ao “lixão” municipal citam a 

falta de um aterro adequado, que vede o solo da possível lixiviação de contaminantes. 

  Todos os entrevistados mencionaram a necessidade de uma ação imediata na despoluição 

do recurso, sob pena da omissão impossibilitar a reversão do quadro atual. Alguns dos 

entrevistados realizaram estudos científicos no rio nos quais, segundo eles, foram constatados 

vários problemas pontuais que exigem ações emergenciais, como: o lançamento de efluentes 

industriais sem tratamento no rio e o desmatamento das matas ciliares. Em relação à ação estatal, 

os entrevistados vinculados a administração municipal tenderam a buscar ações, das quais muitas 

irrelevantes, que estariam sendo realizadas no sentido de mitigar essa poluição. A principal ação 

mencionada é relativa à conscientização do produtor, no entanto pode-se perceber que o pequeno 

produtor necessita mais do que um trabalho de conscientização, ele necessita de opções que 

possibilitem o mesmo aprimorar seu modo de trabalho e manter sua renda. Informação essa 

corroborada por alguns entrevistados. É consenso entre os entrevistados que se a realidade atual 

de poluição não for modificada irá haver escassez do recurso tanto para o consumo urbano, 

quanto para a produção rural. Estando ainda todos dispostos a ajudar na conservação do recurso, 

sendo através de projetos e ações desenvolvidas com esse intuito. Quando questionados se 

estariam dispostos a ajudar financeiramente para manutenção da qualidade hídrica, todos 

responderam “Sim”, ressalvando que esta ajuda estava restrita ao seu orçamento familiar.  

  Os estudos científicos foram apontados pelos entrevistados como essenciais na busca de 

soluções reais para a preservação e manutenção do rio. Agradeceram a oportunidade, e se 

colocaram a disposição para qualquer outra necessidade desta pesquisa. Ficou evidente na 
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realização desta entrevista a importância que as lideranças municipais de Itapuranga dão ao 

recurso, no entanto percebe-se a falta de articulação entre esses atores para colocar em pratica 

ações concretas que possibilitem a melhoria da qualidade da água. A função a qual o entrevistado 

ocupa não influenciou nas respostas relativas à existência da poluição, o que demonstra que o 

problema é real e necessita ser solucionado. A entrevista serviu também para demonstrar a falta 

de projetos para esse fim, bem como a carência de informações científicas e confiáveis a respeito 

da proporção da poluição, e de suas conseqüências no rio Canastra. 

 Ao se aprofundar na legislação municipal para o meio ambiente, percebe-se a falta de 

efetivação das políticas pública propostas no texto legal. Um exemplo dessa importância fica 

latente quando o legislador insere o Rio Canastra na Lei 1675/2007 com status diferenciado a sua 

preservação. O Artigo 28, inciso I desta lei diz: 

 

 Art. 28 - Consideram-se Áreas de Preservação Permanente: 

 I - as faixas bilaterais contíguas aos cursos d’água temporários e 
permanentes, com largura mínima de 30 m (trinta metros), a partir das margens 
ou cota de inundação para todos os córregos e ribeirões; e 50 (Cinqüenta metros) 
para o Rio Canastra, Rio Uru, Rio Santana, Rio Lavandeira, desde que tais 
dimensões propiciem a preservação de suas planícies de inundação ou várzeas 
(Grifo nosso). 

  

  Apesar deste especial tratamento ao recurso, observasse por meio de imagens de satélite o 

desrespeito a esta norma (figuras 5, 7, 9, 13 e 15), por concentrar as suas margens um grande 

numero de pequenos proprietários rurais, muitos desses avançam sobre o recurso causando 

prejuízo a sua perenidade. Foram identificados ao longo do recurso, inclusive, estradas que 

cruzam o rio por dentro de suas águas (figura 6), se não bastasse o processo de poluição 

provocado pelo mau uso do solo gerando processos erosivos e a grande quantidade de sujidades 

levadas pelas águas da chuva, uma vez que estas estradas funcionam como dutos que deságuam 

no rio, os veículos automotores derramam combustíveis e óleo, já os de tração animal poluem 

com fezes e urina. Salata  et al. (1988) apud Silva et al. (2010)  diz que as atividades 

relacionadas ao uso e manejo do solo não são as únicas fontes poluidoras, as intervenções na 

vegetação e nas estradas e vias de acesso constituem-se importantes fontes, que podem, por 

exemplo, alterar de turbidez da água. 
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 Outros exemplos de presunção legal estão presentes nas leis 1244/1999, 1675/2007 e 

1680/2007 já descritas anteriormente. 

 A aplicação do questionário II foi realizada no mês de março de 2011, sendo onde foram 

ouvidos 13 produtores rurais ribeirinhos ao rio Canastra e córrego Campininha, a respeito da 

disponibilidade de ajudar na conservação do rio; dos motivos que vem causando a degradação do 

recurso; das ações públicas no sentido de mitigar esses danos; das fontes de água utilizadas na 

propriedade; dos cuidados com a água para consumo humano e animal; das atividades produtivas 

e caracterização socioeconômica dos entrevistados.  

 Os principais agentes poluidores do rio, segundo os entrevistados, são o desmatamento e 

o uso inadequado de agrotóxicos, sendo citado por 69,23% e 46,15% dos entrevistados. A Tabela 

8 mostra a freqüência de indicações de cada um dos problemas citados na entrevista. 

 

Tabela 8 – Responsáveis pela poluição do rio. 
RESPONSÁVEL FREQUENCIA 

IRRIGAÇÃO 2 
USINA 2 
LIXO 2 
DESMATAMENTO 9 
AGROTÓXICO 6 
MATA-MATO 1 
RETIRADA DE AREIA 2 
PLANTIO DE CANA 1 
MONOCULTURA 1 
NÃO HÁ POLUIÇÃO 1 
USO DO SOLO 3 

    Fonte: Pesquisa de campo (2010). 

 

 Em relação a ação estatal na busca pela melhoria da qualidade do recurso, 61,54% dos 

entrevistados disseram não conhecer qualquer ação do poder público, os demais indicaram ações 

como o reflorestamento e recuperação de nascentes, a proibição da retirada de areia e a coleta de 

lixo ao longo do rio. No que versa a principal fonte de abastecimento de água da propriedade, 

73,92% dos entrevistados indicaram o rio Canastra e seus afluentes, sendo a cisterna responsável 

pelo abastecimento dos demais. A proporção de agentes que utilizam do rio como fonte de água 

não é surpresa, devido à localização das propriedades, fato preocupante é o de que todos os 

entrevistados disseram não realizar qualquer tratamento da água consumida na atividade 

agropastoril e de apenas 38,46% submeter a água a filtragem para consumo humano, sendo que 
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os demais nada fazem, fator indicador de risco a saúde desses moradores e dos consumidores de 

seus produtos. 

 Quanto à atividade produtiva 46,15% dedicam-se exclusivamente a pecuária, 15,38% 

dedicam-se exclusivamente a agricultura e 38,47% as duas atividades produtivas. O questionário 

serviu para traçar o perfil econômico desses produtores, sendo que 69,23% possuem renda entre 

um e três salários mínimos, onde para a composição desta renda inclui ativos de aposentadorias.  

A renda familiar baixa põe em risco, inclusive, a segurança alimentar dos indivíduos, a 

falta de opção produtiva aliada a falta de incentivo público torna o respeito a legislação 

ambiental um desafio aos pequenos produtores rurais, aja visto laborarem em pequenas 

propriedades rurais. 

 Baseado nos dados colhidos no questionário II foi elaborado o questionário III, voltado 

aos produtores rurais residentes limítrofes ao rio ou não. Mais amplo, o questionário foi aplicado 

no mês de março e abril a 70 produtores rurais nas sedes das propriedades, em laticínios, em 

mutirões de trabalho e na Feira do Produtor rural. A princípio, cabe ressaltar a cordialidade dos 

entrevistados que buscaram responder da melhor forma possível cada questão proposta. O 

questionário buscou captar dados socioeconômicos, práticas ambientais e de uso dos recursos 

hídricos.  

O perfil geral dos entrevistados é: homem, com idade média de cinquenta anos e oito 

meses com desvio padrão de dez anos e seis meses (tabela 9), baixa escolaridade 70% declarou 

ter cursado apenas o ensino fundamental, e renda média de R$ 1765,61 com desvio padrão de R$ 

943,83. 

 

 

   Tabela 9 – Idade dos entrevistados. 

 

     Fonte: Pesquisa de campo (2011). 

 

 

 

IDADE (ANOS) FREQUENCIA PORCENTAGEM 
20-30 2 2,86 
31-40 10 14,29 
41-50 23 32,86 
50-60 27 38,57 
>60 8 10,85 

TOTAL 70 100 
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Quanto à fonte de água utilizada pelos agricultores, 75,71% responderam que utilizam a 

cisterna como fonte de água e 51,43% indicaram que utilizam rios e córregos, também, como 

fonte de abastecimento, a Tabela 10 mostra a freqüência que foi citada cada fonte pelo agricultor, 

bem como seu percentual. Alguns entrevistados indicaram mais de uma fonte de água, 

demonstrando, em alguns casos, a destinação de cada um, como para a irrigação, consumo 

animal e consumo humano. Um fato considerado grave constatado é a ida do gado ao rio ou 

córrego para consumir água, tal procedimento pode causar poluição da água consumida a jusante 

dos que o permitem tal prática.  

 

 

 

Tabela 10 – Fontes de água utilizada na propriedade 

FONTE DE ÁGUA FREQUÊNCIA PORCENTAGEM 

Cisterna 53 75,71 

Rio ou córrego 36 51,43 

Represa 17 24,29 

Rego d’água 01 1,43 

Mina 16 22,86 

Fonte: Pesquisa de campo (2011). 

 

 

 

Os entrevistados quando questionados a respeito das práticas ambientais desenvolvidas 

em sua propriedade, responderam unanimemente que praticam processos que vislumbram a 

conservação dos recursos hídricos, como manutenção e reflorestamento de margens ciliares e 

cuidados no uso do solo. Dentre os entrevistados 71,43% responderam que utilizam curvas de 

nível e 48,57% o reflorestamento como prática ambiental. A Tabela 11 demonstra a freqüência 

de cada prática ambiental citada pelos entrevistados, com sua respectiva porcentagem dentre o 

total de entrevistados.  
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Tabela 11 – Práticas ambientais adotadas na propriedade 

PRÁTICA AMBIENTAL FREQUÊNCIA PORCENTAGEM 

Práticas de conservação da Água 70 100 

Tem curva de nível 50 71,43 

Adubação verde20 15 21,43 

Plantio direto 08 11,43 

Reflorestamento 34 48,57 

Rotação de culturas 46 65,71 

Outras práticas ambientais 34 48,57 

Fonte: Pesquisa de campo (2011). 

 

Apesar da simplicidade da maioria das habitações visitadas, identificou-se que 92,86% 

destas eram construídas de areia, cimento e tijolos e com telhados apropriados. Quase a 

totalidade dos entrevistados afirmaram possuir rede de encanamento para abastecimento de água 

na residência. 

Os cuidados com o esgoto doméstico é muito importante, principalmente quando se esta 

avaliando a qualidade dos recursos hídricos, pois é fonte considerável de poluição. A pesquisa 

indicou que somente um dos entrevistados declarou não utilizar fossa séptica, o que demonstra a 

alto grau conscientização dos produtores quanto aos perigos dessa poluição. A Tabela 12 

descreve esses e outros indicadores. 

 
Tabela 12 – Condição de moradia 
CONDIÇÃO DE MORADIA FREQUÊNCIA PORCENTAGEM 

As paredes são de alvenaria 65 92,86 

Possui água encanada 68 97,14 

Possui fossa séptica 69 98,57 

Possui telefone 47 67,14 

Possui energia elétrica 70 100 

Possui geladeira ou freezer 70 100 

Possui televisor 67 95,71 
Fonte: Pesquisa de campo (2011). 

                                                           
20 Adubação verde é uma pratica milenar , conservacionista que consiste em cultivar certa espécies de plantas com 
intuito de serem conservadas ou incorporadas no solo com finalidade de assegurar ou aumentar a capacidade 
produtiva do solo (CARVALHO & AMABILE, 2006). 
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Segundo Belloni (2007) desde a infância o processo de socialização do ser humano é 

desenvolvido por meio das experiências vividas pelo individuo, processo que garante a 

reprodução da sociedade, interiorizando na pessoa as disposições que a tornam humana, 

transformando-a em um individuo social.  A pesquisa buscou dados a respeito da participação 

social do agricultor por meio de associações, cooperativas, igrejas, partidos políticos e entidades 

de preservação e cultura (tabela 13). Constatou-se que a maioria dos entrevistados faz parte de 

sindicatos e associações de produtores, por outro lado somente 12,86% participam de 

associações ligadas a cultura e outros 21,43% se vinculam àquelas relacionadas ao meio 

ambiente. A busca por melhor nível de renda e suporte técnico e legal são as principais razões 

que levam o produtor a buscar amparo nessas associações produtivas e sindicatos, associações 

voltadas há outros fins acabam tendo um papel secundário. 

 

  Tabela 13 – Tradição e costumes 

TRADIÇÃO E COSTUME FREQUÊNCIA PORCENTAGEM 

Associação de produtores 47 67,14 

Cooperativas 42 60 

Sindicatos 45 64,29 

Religião 58 82,86 

Grupo político 15 21,43 

Associação cultural 09 12,86 

Proteção ambiental 15 21,43 

Fonte: Pesquisa de campo (2011). 
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6 – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E CONCLUSÃO 

 

 

 A pesquisa identificou a importância do agronegócio no município de Itapuranga. 

Constituindo o alicerce da economia do município. Nos últimos anos o município deixou de 

produzir maracujá em grande escala, a cidade que antes era conhecida como “capital do 

maracujá”, até o ano de 2006 era a maior produtora do fruto do estado. Atualmente conta com 

pequenas lavouras. Uma das razões para essa mudança foi a necessidade crescente da utilização 

de agrotóxicos no combate de doenças e pragas.  

  O plantio de cana de açúcar no município cresceu muito nos últimos anos, o vegetal pode 

ser encontrado ao longo de todo o rio Canastra. Na entrada de acesso a cidade há varias 

plantações e é comum ao percorrera deparar-se com imensos caminhões de transporte da cana. O 

processamento do vegetal é feito no próprio município por uma empresa de produção de Etanol. 

Ao analisarmos o Valor Agregado calculado no município no setor agropecuário, percebe-se a 

simetria de seu aumento com o início das atividades da agroindústria de cana-de-açúcar no 

município, O VA pode ser definido, segundo Cardoso (2001), como o resultado da soma de 

esforços, de uma empresa, consumidos em determinado período. A produção de Etanol pela 

agroindústria agregou valor a cana-de-açúcar o que explica o crescimento do VA do setor agrário 

mais significativo que os demais analisados pela pesquisa realizada pela SEPLAN. 

 O município por suas características mantém forte vinculo com o setor rural, 

características encontradas na tradição e costume do município e comumente identificadas no 

interior do estado de Goiás. Os veículos automotores dividem espaço na cidade com carroças, 

existindo nas vias espaços públicos exclusivos a estes veículos de tração animal.  

 Uma fonte importante de renda dos pequenos produtores rurais do município é a feira do 

produtor rural. No local podem-se comprar dezenas de variedades de produtos de origem 

agrícola, onde nota-se a participação de núcleo familiar nesta atividade, podendo encontrar 

crianças e idosos dividindo o espaço com os jovens produtores, onde todos cooperam na 

exposição e venda dos produtos. Os produtos comercializados, muitos deles de origem orgânica, 

tem sua qualidade intrinsecamente ligada à qualidade da água.  

 A qualidade da água que abastece a núcleo urbano do município é bastante questionada 

por seus consumidores, a notícia do vínculo entre o consumo da água e o surgimento de doenças 

é corrente entre os moradores e fato pouco investigado até o momento. Apesar do forte apelo 
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popular não há estudos científicos que verse sobre a qualidade da água servida a estes moradores, 

os estudos encontrados tratam da análise de dados fornecidos pela SANEAGO oriundo da água 

bruta coletada no rio Canastra. A unidade da UEG localizada no município possui cursos de 

Geografia e Biologia, no entanto sua produção cientifica é limitada, talvez por contar com uma 

estrutura pouco adequada para o efetivo desenvolvimento de sua grade, apesar dos esforços de 

seu quadro docente.  

 Foi identificado um senso comum de que a qualidade da água é ruim devido a sua 

contaminação por agrotóxicos, fato esse motivado pela cultivo intensivo de maracujá nas 

proximidades do recurso e principalmente pela falta de manejo adequado das técnicas de cultivo. 

O município era conhecido por sua grande produção de maracujá, seus representantes chegaram 

a intitular o município como “a cidade do Maracujá” tamanha era a importância do fruto para sua 

economia. Segundo a pesquisa, há um senso comum entre os moradores de que a incidência de 

câncer na cidade é muito superior a média do estado e apesar de não haver qualquer evidencia ou 

estudo a este respeito, atribuíram a água e em especial ao rio Canastra a responsabilidade pelo 

acometimento deste mal a população.  

 Para o entendimento da verdadeira situação a qual o rio Canastra e seus afluentes, foram 

realizadas entrevistas com autoridades públicas. As autoridades entrevistadas no município 

compõem diferentes segmentos sociais.  Foram ouvidos representantes do poder executivo 

municipal, do poder executivo estadual, docentes e presidentes de associações. Mas quando 

indagados acerca da qualidade ambiental de seu principal recurso hídrico, convergiram na 

preocupação com a poluição do rio, independentemente de pertencer a administração pública 

municipal denotaram grande preocupação com a qualidade da água. Citados como os maiores 

responsáveis pela poluição, o agrotóxico que é usado pelos pequenos produtores rurais e o lixão 

municipal. Com a entrevista pode-se registrar que a preocupação com a qualidade hídrica ia alem 

das massas populares, esta também atingia o poder público. 

 A pesquisa passou então a buscar a opinião daqueles, que segundo o senso comum, eram 

os maiores responsáveis pela poluição do recurso: o agricultor. Os questionários aplicados aos 

produtores ribeirinhos ao rio Canastra denotaram a mesma preocupação que os moradores da 

cidade indicaram: o rio é poluído, e as causas estavam relacionadas a utilização de agrotóxicos e 

ao mal uso do solo. Esses agricultores denunciaram a falta de ação estatal no saneamento deste 

processo destrutivo do meio ambiente, indicando a falta de fiscalização e recuperação, uma vez 

que é comum a prática ilegal de extração de areia no rio Canastra, com indutores deste processo. 
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 De posse destas informações a pesquisa buscou a confirmação cientifica da versão de que 

o rio Canastra era altamente poluído, e a partir da escolha de seis pontos foram feitas as análises 

in loco e em laboratório da água do recurso. Os parâmetros mensurados não indicaram alteração 

significativa comparados com padrões da Resolução 357/2005 do CONOMA. A água segundo 

os parâmetros é classificada com Água doce do tipo II, no entanto a análise realizada constitui-se 

somente como um indicativo, aja visto que a Resolução 274/2000 do CONAMA, determina que 

se colete no mínimo cinco amostras em intervalos mínimos de 24 horas. E para uma melhor 

análise indica-se que se faça a coleta também na época de cheia do rio.  

A pesquisa buscou avaliar as políticas públicas voltadas ao recurso hídrico, face a 

flagrante insatisfação social com a qualidade do recurso, optou-se por avaliar essa qualidade 

hídrica.  

 Questionados a respeito da fonte informativa que indicava o rio como altamente poluído, 

as autoridades municipais demonstraram não saber ao certo de onde surgiu a notícia. Atribuíram 

a vinculação da agricultura em especial do cultivo do maracujá a poluição. Alguns entrevistados 

citaram que o Hospital Araújo Jorge, referência em atendimento de doentes de câncer, informou 

que havia grande incidência da moléstia no município, a este respeito não encontramos dados 

que corrobore essa informação, sendo terreno fecundo para futuras pesquisas científicas. A 

verdade é: não há estudos científicos que de legitimidade a estas suspeitas, constituindo no 

presente em ilações que merecem maiores investigações.  

 O poder público municipal é totalmente ineficiente nas ações de fiscalização e 

recuperação dos recursos hídricos no município. A pesquisa identificou que a Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente, órgão responsável pela fiscalização e licenciamento ambiental 

dispunha no ano de 2007 de apenas dois servidores, não havendo nenhum veiculo automotor 

disponibilizado para o uso do órgão, sendo esta uma reinvidicação do então secretário, 

confidenciada no plano diretor da cidade em seu anexo I, campo II.  

Passados três anos, no ano de 2010, foi realizado o primeiro concurso para fiscal 

ambiental no município, onde foram selecionados dois fiscais, dos quais somente um tomou 

posse. A atual estrutura da Agência conta com quatro servidores, sendo destes três 

comissionados incluindo seu secretário. A única fiscal é responsável por fazer valer toda a 

legislação ambiental municipal em vigor, além de acumular a função de análise de pedidos de 

licenciamento ambiental no município. Apesar da importância dada ao meio ambiente pelas 

autoridades e produtores, o município não dispôs de veículo automotor a Secretaria, apesar da 
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situação exposta já no ano de 2007 no plano diretor da cidade. Não é difícil perceber que não é 

ponto estratégico do município a defesa do meio ambiente, uma vez que não faz valer a lei por 

pura falta de estrutura física, humana e financeira ao órgão ambiental. Lotar somente um servidor 

efetivo no órgão ambiental é uma flagrante manifestação do desinteresse e planejamento nesse 

tema tão importante a economia e a saúde da população, Yassuda (1993) apud Silva (1998) diz 

que o atraso administrativo é um entrave as ações de preservação dos cursos d’água. Apesar da 

previsão legal do Fundo Municipal do Meio Ambiente, a secretaria não tem acesso a estes 

recursos o que viola o Artigo 76 da Lei 1675/2007, segundo seus servidores.  

 A pesquisa identificou diversos pontos críticos ao longo do rio Canastra, estradas que 

cortam o rio, desmatamento da mata ciliar, denúncias de extração de areia e deposito de lixo nas 

proximidades de seus afluentes. A legislação ambiental municipal prevê a preservação de no 

mínimo 50 metros de mata ciliar ao longo de todo o recurso, no entanto há áreas sem sequer uma 

arvore plantada e a impunidade desta pratica é fator indutor deste processo de degradação. Cabe 

esclarecer que a degradação do rio esta ocorrendo, apesar de os parâmetros físico-quimicos 

analisados indicarem uma qualidade razoável da água, a vazão hídrica, segundo os entrevistados, 

está diminuindo ano após ano e percebe-se o avanço do rio em certos pontos devido ao 

desmatamento da mata ciliar. 

 O produtor rural indicado como principal poluidor do rio, por meio de uso indiscriminado 

de agrotóxicos, constatou-se que este vê o rio como fonte de vida e sua manutenção como meio 

de garantia de renda a sua atividade produtiva. No entanto critica a falta de políticas que 

propiciem a garantia de renda aos produtores que optem por praticas sustentáveis de produção, 

pois segundo eles há um custo para sua implementação e manutenção. Toda via o poder público 

não viabiliza qualquer ação neste sentido.  

 As iniciativas desenvolvidas no município germinam dentro de associações de produtores 

rurais, a COOPERAFI desenvolve em parceria com a PETROBRAS o projeto RENASCER, que 

é o maior projeto ambiental já desenvolvido no município, e foi concebido e esta sendo 

executado por mérito de seus diretores e associados.  

 Toda a inércia do poder público foi identificada nos questionários aplicados aos 

produtores, os quais responderam que não há ação estatal na busca da preservação dos recursos 

hídricos, seja ela preventiva ou repressiva. A omissão passa também pelo poder legislativo 

municipal que tem a função constitucional de fiscalizar e cuidar do patrimônio público seja este 

relacionado a probidade administrativa, seja relacionado a defesa dos interesses sócio-ambientais 



65 

 

da população. Na casa de leis municipal, não foi identificado qualquer projeto de lei relacionado 

ao meio ambiente, mais especificamente aos recursos hídricos. 

 Identificados os fatores indutores do processo de degradação do meio ambiente hídrico, 

se faz necessário a adoção de políticas públicas para o recurso. O plano diretor do município 

prevê uma série de programas que almejam a sustentabilidade sócio-ambiental da cidade. Ao 

analisar tais programas pode-se perceber que sua efetivação sanaria a inércia estatal constatada, 

uma vez que estes atacam diretamente os principais indutores da degradação dos recursos 

hídricos municipais.  

A primeira ação a ser tomada pelo poder público é a implementação e efetivação desses 

programas previstos na legislação municipal. O legislador ao incluir tais programas no plano 

diretor direcionou a administração pública a adoção de políticas de estado voltadas ao meio 

ambiente e não políticas de governo. Sugere-se a imediata efetivação desses programas, sendo 

estes (Lei 1680/2007, p. 9):  

 

•  Programa de Educação Ambiental que objetiva sensibilizar e conscientizar a população 

em relação ao significado da educação ambiental e a defesa do Patrimônio Cultural, 

Artístico e Natural bem como a sensibilização e capacitação do quadro técnico e 

operacional da administração pública;  

• Programa de Reflorestamento e Recuperação dos Cursos d’água e Matas Ciliares que vise 

à proteção, conservação e recuperação do Patrimônio Ambiental;  

• Programa de Proteção e Recuperação de Nascentes com o objetivo de assegurar a 

proteção das nascentes e conseqüentemente dos cursos d’água e mananciais de 

abastecimento de água.  

 

  A educação ambiental, segundo Sorrentino et al (2005) versa sobre a construção da 

cultura ecológica, relacionando a sociedade e o meio ambiente num contexto único, sendo 

impensável sua dissociação, seja nas decisões de estado, seja nas ações da sociedade civil. O 

Programa de Educação Ambiental é essencial na formação de uma cultura sócio-ambiental. 

Esclarecendo ao agricultor a importância da manutenção da qualidade dos recursos hídricos, sob 

pena da impossibilidade de manutenção de sua própria atividade laboral e de sobrevivência. 

 A realidade atual de diminuição da vazão hídrica, pode ser reduzida com a 

implementação do Programa de Reflorestamento e Recuperação dos Cursos d’água e Matas 
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Ciliares e Programa de Proteção e Recuperação das Nascentes. Apesar da louvável iniciativa da 

sociedade civil em desenvolver projetos neste sentido, estes carecem de perenidade e atuam em 

localidades específicas. A ação estatal pode garantir a constância necessária e homogeneidade 

dessas ações de proteção e recuperação. 

 Foi constatado na pesquisa que grande parte dos agricultores ribeirinhos é formada por 

pequenos produtores, cuja renda é limítrofe na garantia de suas necessidades básicas. Neste 

aspecto, são necessários programas que possibilitem a garantia de renda destes produtores, de 

forma garantir a segurança alimentar dessa população. Sob esse tema Belick (2003, p. 14) cita “o 

comentário 12” emitido pelo Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações 

Unidas, que versa sobre o direito à alimentação adequada. O documento diz em seu parágrafo 15 

que: “[...] sempre que um indivíduo ou grupo é incapaz, por razões além de seu controle, de 

usufruir do direito à alimentação adequada com recursos à sua disposição, os Estados teriam a 

obrigação de realizar (prover) o direito diretamente”. 

  Políticas públicas de segurança alimentar buscam garantir o acesso ao alimento na 

quantidade e qualidade necessários para a manutenção da saúde do individuo, bem como garantir 

sua regularidade. O poder público municipal pode garantir essa segurança por meio de ações 

geradoras de renda e emprego. O município de Itapuranga desenvolve uma ação importante neste 

contexto. Todas as quintas-feiras é realizada a feira do produtor rural, que se constitui num 

“varejão popular”21 no qual os produtores expõem e comercializam produtos oriundos de sua 

atividade laboral. 

 Almeida et al (2009) cita em estudo realizado no município de Araraquara-SP, onde 

programas de promoção a segurança alimentar voltados a agricultura familiar vem sendo 

desenvolvidos, servindo como exemplo para outros entes federativos. Dentre estes pode-se citar 

o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); Programa Direto no Campo; Programa de 

Alimentação Escolar e o Programa Banco de Alimentos. No município de Itapuranga, o processo 

de readequação do manejo e uso do solo, bem como a possível diminuição da área agricultável 

após o reflorestamento são fatores que devem ser considerados na elaboração dessas políticas. 

 Há a necessidade da imediata reestruturação do órgão municipal ambiental. A Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente deve contar com um número suficiente de servidores públicos para 

                                                           
21

 Vide Almeida et. al (2009). 
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desempenhar suas funções: repressiva, de fiscalização, de educação ambiental e de 

licenciamento. A dotação do espaço físico, bem como de todos os meios de transporte 

necessários ao desempenho das funções do órgão devem ser saciados de forma ininterrupta. 

Deve ser garantida e estimulada a participação social na garantia da proteção ambiental. A 

fiscalização social constitui-se num instrumento de controle importante e democrático, que 

contribui com a legitimidade das ações estatais. 

 A sociedade tem fundamental participação neste processo, a ação estatal municipal deve 

buscar a realização de ações conjuntas com municípios limítrofes e àqueles passiveis de 

externalidades. A formação de comitê para discussão de projetos é salutar, uma vez que envolve 

os diversos atores sociais na discussão. A Lei 1675/2007 inovou ao criar o SIMMA que ao 

compor-se com a SEMMA, ao COMAMI e as organizações da sociedade civil de cunho 

ambiental, possibilita a participação da população nas discussões do tema. 

Não há que se falar em ação eficaz sem que aja a provisão de recursos para efetivação 

dos projetos e programas. A Lei 1675/2007 criou o FMMA, no entanto na prática esses recursos 

não estão sendo direcionados àquele que justificou sua criação, o meio ambiente. Sendo assim é 

essencial o cumprimento do texto legal, destinando os recursos do FMMA ao órgão ambiental de 

forma a proporcionar o desenvolvimento de ações de uso racional dos recursos naturais e o 

financiamento de projetos de preservação e recomposição do meio ambiente no município. 

Pode-se concluir que os alicerces para a efetivação das políticas públicas ambientais 

direcionadas a proteção dos recursos hídricos estão prontos. Há legislação compatível e 

específica, consenso quanto a necessidade de se recuperar os recursos, e programas e projetos já 

previstos em lei e em andamento por iniciativa social. Há no município um histórico de parcerias 

entre órgãos estaduais, municipais e sociedade civil. Basta o poder público municipal deixar de 

exercer papel secundário neste processo, se colocando como indutor das discussões e promotor 

dos programas de recuperação e manutenção da qualidade dos recursos. A sociedade espera do 

poder público a proatividade administrativa, garantido melhorias na saúde, lazer e economia. A 

morosidade e a apatia nunca devem habitar a moradia daqueles que atendem as demandas 

sociais. A produção agrícola e a proteção ambiental que aparentemente possuem interesses 

antagônicos, na verdade, devem caminhar juntos, sob pena da inviabilidade da produção agrícola 

em virtude da degradação do meio. A proteção dos recursos hídricos é muito mais que exercer 

seu papel constitucional, essa proteção é a garantia de nosso maior patrimônio, a vida. 
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ANEXO A 

  

 

 
 
 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 
ESCOLA DE AGRONOMIA E ENGENHARIA DE ALIMENTOS 

MESTRADO EM AGRONEGÓCIO 
 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
O presente roteiro de entrevistas constitui um instrumento associado à Técnica de Pesquisa Delphi a qual “baseia-se 
no uso estruturado do conhecimento, da experiência e da criatividade de um painel de especialistas, pressupondo-se 
que o julgamento coletivo, quando organizado adequadamente, é melhor que a opinião de um só indivíduo” *. O 
objetivo desta fase da pesquisa é identificar impressões e análises dos “especialistas” acerca da qualidade das águas 
do rio Canastra no município de Itapuranga-Go. 
 
* Wright, J. T. C; Giovinazzo, R. A. Delphi – uma ferramenta de apoio ao planejamento prospectivo. CPA, vol.01, 
nº12; São Paulo, 2000. 
 
Data: 19/04/2010 
Pesquisador: Marcos Cesar Silva Valverde – Mestrando em Agronegócio. 
 
 
 
 
1 – SUA FAMILIA É DA REGIÃO? HÁ QUANTO TEMPO RESIDE NA CIDADE? 
 
2 – QUAL A IMPORTÂNCIA DO RIO CANASTRA PARA A CIDADE DE ITAPURANGA? 
 
3 – O QUE VOCÊ ACHA DA QUALIDADE DA ÀGUA DO RIO CANASTRA? 
 
4 – QUAIS SÃO, PARA VOCÊ, AS FONTE POLUIDORAS DO RIO? 
 
5 – DESSAS FONTES QUAL É A MAIS IMPORTANTE? DESDE QUANDO ESSA FONTE 
CONTRIBUI PARA ESSA POLUIÇÃO? 
 
6 – VOCÊ ACHA POSSÍVEL REVERTER ESSE PROCESSO DE POLUIÇÃO? COMO? 
PORQUÊ? 
 
7 – O QUE ESTÁ SENDO FEITO: 
 

A) PELO PODER PÚBLICO PARA MITIGAR ESSA POLUIÇÃO?  
 

B) E PELOS AGRICULTORES?  
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8 - VOCÊ ACREDITA QUE PODE HAVER FALTA DE ÀGUA PARA CONSUMO DA 
CIDADE E DAS PROPRIEDADES RURAIS SE ESSA REALIDADE NÃO FOR 
MODIFICADA?  
 
9 - VOCÊ ESTARIA DISPOSTO A AJUDAR NA CONSERVAÇÃO DA QUALIDADE 
HÍDRICA DO RIO? MESMO QUE FINANCEIRAMENTE?  
 
10 - VOCÊ ACREDITA QUE ESTUDOS CIENTÍFICOS, COMO ESTE, PODEM AJUDAR 
NA PRESERVAÇÃO DO RIO? 
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ANEXO B 

 

 
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

ESCOLA DE AGRONOMIA E ENGENHARIA DE ALIMENTOS 
MESTRADO EM AGRONEGÓCIO 

 

 

QUESTIONÁRIO 

 

   

A água é um bem natural cada vez mais ameaçado pela ação humana. No Brasil 56% da água é 

consumida em atividades ligadas a irrigação e ao consumo animal. Ou seja, a perda da 

qualidade e até a falta desse bem, acarretaria conseqüências catastróficas a saúde e a 

economia das famílias produtoras e consumidoras de produtos agrícolas. A cidade de 

Itapuranga-GO possui como principal fonte hídrica o Rio Canastra. Segundo estudos acadêmicos 

o rio vem diminuindo, anualmente, sua vazão e qualidade. A poluição do manancial é 

percebida, inclusive, na população urbana, a qual vem evitando seu consumo – buscando 

fontes alternativas de água, como poços artesianos. A poluição do rio contamina a água 

oferecida aos animais e utilizada na irrigação das plantações, diminuindo sua produtividade e 

desvalorizando a propriedade rural. Somente uma ação imediata e perene pode frear esse 

processo destrutivo. A proteção do rio é fator essencial na manutenção da qualidade de vida 

dos moradores ribeirinhos e adjacentes, e também da população urbana que consome suas 

águas. Sua proteção garante a possibilidade de ganho de qualidade na produção de alimentos, 

assegurando renda ao produtor.       

 

 

DATA:__________/____________/ 2011 
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ENTREVISTADOR: MARCOS CESAR SILVA VALVERDE 

 

ENTREVISTADO:____________________________________________________________ 

 

NOME DA PROPRIEDADE:____________________________________________________ 

 

TAMANHO DA PROPRIEDADE:________________________________________________ 

 

DISTÂNCIA DA PROPRIEDADE AO RIO:_______________________________________ 

 

 

01 – O senhor estaria disposto a ajudar na conservação do rio_________________________ 

Se não, Porquê_________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

02 – A partir do que foi exposto no texto, quanto o senhor estaria disposto a pagar para que a 

qualidade do rio seja preservada 

 

 

03 - Em sua opinião, o que vem causando a degradação do rio. 

 

 

______________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

 

04 – O que o poder público vem fazendo para solucionar o problema. 
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____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

 

05 – Quais as fontes de água utilizadas em sua propriedade.  

 

 

 

06 - Quais cuidados com a água são tomados. Diferenciar consumo humano e os demais. 

 

 

 

 

07 – Quais suas principais atividades produtivas. 

 

 

08 – Condição do produtor: 

 

(   ) Proprietário                    (    ) Meeiro 

(   ) Arrendatário  (    ) Outro – Citar qual_________________________________ 
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09 – Composição da renda familiar (em salário mínimo): 

 

1 . Não tem renda; 

2 . até um; 

3. de um a três; 

4. de 4 a 6; 

5. de 7 a 9; 

6. acima de 10.   

 

MEMBRO RURAL OUTRA APOSENTADORIA TOTAL 

     

     

     

     

     

 

10 – Possui mão de obra contratada_____________________ Quantos: _________________ 

 

11 – Grau de instrução: 

MEMBRO ID ANALFABETO LÊ E 

ESCREVE 

1ª a 

4ª 

ANO 

5ª a 9ª 

ANO 

MÉDIO 

INC. 

MÉDIO 

COM. 

SUP. 

         

         

         

         

         

         

ANEXO C 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 
ESCOLA DE AGRONOMIA E ENGENHARIA DE ALIMENTOS 

MESTRADO EM AGRONEGÓCIO 
 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
Pesquisa do perfil socioeconômico e sócio-demográfico dos agricultores do município de 
Itapuranga – Goiás. 
 
Data:  
Pesquisador: Marcos Cesar Silva Valverde – Mestrando em Agronegócio. 
 

 
QUESTIONÁRIO 

 
 

 
 
Nº do questionário 
 
Nome do entrevistador: 
________________________________________________________ 
 
Nome do entrevistado: ________________________________________________________ 
 
Local da entrevista: 
____________________________________________________________________________ 
 
Entrevista: Data: ____/____/_____             Horário:  ___  :  ___ 
 
 

  
 
 
I - CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE RURAL 
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1. Nome da 
propriedade____________________________________________________________ 
 
2. Condição do produtor: 
(    )Proprietário  (    ) Arrendatário         (     ) meeiro       (     ) outro 
 
3. Distância da sede do município: 
 (    )até 5 Km                  (    )de 5 a 10 Km    (     )de 10 a 20 Km        (   ) acima de 20 Km  
 
4. Área da propriedade:__________________________________________________ 
 
5. Possui reserva legal: 
(     )Sim                                                 (    ) Não 
 
6. Principais atividades produtivas do último ano agrícola: 
 
 

Atividades 
Produto 

Quantidade 
Produzida 

Destino 
Comércio 

Quantidade 
Autoconsumo 

Quantidade 
Consumo 

animal 
Quantidade Valor 

            
            
            
            
            
            
            
 
 
7. Nos últimos 2 anos, quais foram os investimentos realizados na propriedade? 
 
Tipos de investimentos Valor em R$ 
(    ) aquisição de terras   
(    ) aquisição de equipamentos ou máquinas   
(    ) reforma da casa da propriedade   
(    ) construção ou reforma das benfeitorias da propriedade   
(    ) aquisição de veículos   
(    ) aquisição de propriedade na cidade   
(    ) outras   
 
 
 
II - ASPECTOS AMBIENTAIS 
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8. Quais as fontes de água utilizadas para o abastecimento da propriedade? 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

9. Quais os tipos de cuidados vocês têm com a utilização da água na propriedade? 

______________________________________________________________________ 

10. Quais práticas de conservação do solo são utilizadas em sua propriedade? 

(   ) Curva de nível                    (    ) plantio direto                       (    ) rotação de culturas 

(   ) adubação verde                  (    ) reflorestamento                    (    ) nenhuma 

11. Existem outras práticas de proteção ambiental em sua propriedade? Quais? 

___________________________________________________________________ 

 

III- INFORMAÇÕES SOBRE AS CONDIÇÕES DA MORADIA 
 

12. As paredes de sua casa são de alvenaria: 
1 ponto(    ) Sim       0 ponto(    ) Não 
 
13. Qual é o tipo do telhado de sua moradia: 
1 ponto (    )Telha                                 0 ponto (    )Outro 
     
14. Quantas pessoas moram por cômodo: 
1 ponto (    ) Menos de dois                  0 ponto (     ) Mais ou igual a dois  
 
15. Possui água encanada: 
1 ponto (    ) Sim      0 ponto (    ) Não 
 
16. Possui esgoto sanitário ou fossa séptica:  
1 ponto (    ) Sim      0 ponto (    ) Não 
 
17. Possui telefone: 
1 ponto (    ) Sim      0 ponto (    ) Não  
 
18. Você tem fornecimento de energia elétrica (luz) em casa? 
1 ponto (    ) Sim      0 ponto (    ) Não 
 
19. O lixo tem alguma destinação:  
1 ponto (    ) Sim      0 ponto (    ) Não  
 
20. Possui geladeira ou freezer em sua casa?  
1 ponto (    ) Sim      0 ponto (    ) Não  
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21. Possui Televisor? 
 ponto 1(    ) Sim      0 ponto (    ) Não  
 
 
 
IV- CARACTERÍSTICAS SÓCIO-DEMOGRÁFICAS  
 
  
22. A (o) Sra.(Sr.) é a(o) responsável pela família?       
 1(    ) Sim       2(    ) Não  (Neste caso, inicie o quadro abaixo pelo chefe da família)  
 
 
 
 
 
23. Quadro de CARACTERÍSTICAS SÓCIO-DEMOGRÁFICAS: 
Anote, com os códigos correspondentes, as informações de todos os moradores do domicílio 
principal, começando pelo chefe da família.  
 

Nº de 
ordem 

Primeiro nome do 
morador 

Sexo 
 

Idade (anos 
ou meses) 

Relação de parentesco com o 
chefe do domicílio 

  M/F a/m 1.Chefe do domicílio 
2.Esposo(a)/companheiro(a) 
3.Filho(a)/enteado(a) 
4.Pai, mãe, sogro(a) 
5.Irmão(ã) 
6.Outro parente 
7.Agregado(a) 

01     

02     
03     
04     

 

24. Quadro de CARACTERÍSTICAS DAS FAMÍLIAS – ESCOLARIDADE E TRABALHO 
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 Freqüenta 
creche ou 

escola? 
 
 

1.Não 
2.Sim, 
pública 
3.Sim, 
privada 

(se freqüenta 
creche ou 

escola) Qual o 
nível que 

freqüenta? 
 

1.Creche 
2.Pré-escola 

3.Ensino 
Fundamental 

4.Ensino Médio 
5.Supletivo do 
E. Fundamental 
6.Supletivo do 

E. Médio 
7.Pré-vestibular 

8.Superior 
9.Mestrado/ 
Doutorado 

10.Não sabe 

(se não 
freqüenta) Até 

que série 
estudou e 

completou? 
1.Sem 

escolaridade 
2.Não sabe ler 

e escrever 
3.Fundamental 
(1ª a 4ªsérie) 

4.Fundamental 
(5ª a 9ªsérie) 

5.Ensino 
Médio 

Incompleto 
6.Ensino 
Médio 

Completo 
7. Superior 
Incompleto 
8. Superior 
Completo 
9.Não sabe 

Qual é a condição 
de atividade e 

ocupação? 
(poderá ser 

assinalada mais 
de uma opção) 
1 Empregado 
permanente 

2.Empregado 
temporário 

3.Conta própria 
4.Empregador 

5.Trabalhador não 
remunerado (para 

membros da 
família) 

6.Aposentado/pens
ionista 

7.Procura emprego 
8.Estudante 

9.Dona de casa 
10. Não se aplica 

Trabalha na 
lavoura/ 
criação? 

 
1.Não 

2.Sim, o dia 
todo 

3.Sim, parte 
do dia 

4.Sim, parte da 
semana 

5.Sim, no fim 
de semana 

6.Sim, durante 
a safra 

7.Não se 
aplica 

 

01      
02      
03      
04      

 
 

V - CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHO E DA RENDA DA FAMILIA 
 
25. Preencha o quadro abaixo com as informações de renda de todos os moradores do domicílio 
que trabalham na propriedade agrícola (utilize a coluna Renda principal). Especifique sempre que 
existirem segundo e terceiro trabalhos na coluna outro trabalho e se aposentado ou pensionista. 
(01 chefe do domicílio) 
 
N º de 
Ordem 

Nome 
 

Rendimento Mensal em R$ 
Renda 

principal 
Outro 

trabalho 
Aposenta 

doria 
01     
02     
03     
04     
05     
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VI – TRADIÇÃO E COSTUME 
 
26. Em relação à participação social da família na comunidade local (assinalar se participa pelo 
menos um membro da família) 
 
Especificação Participação 

Associação de produtores/agricultores (    )Sim 

Cooperativas (    )Sim 

Sindicatos de trabalhadores (    )Sim 

Grupo religioso (    )Sim 

Grupo politico (    )Sim 

Associação cultural (esportiva, arte, música) (    )Sim 

Associação de proteção ambiental (    )Sim 

 

 

 

 
 
 
 
 
 


